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BREVES NOTAS HISTÓRICAS 


Á história de Angola começa com o reconhecimento 
da maior parte do seu litoral levado a efeito imedia¬ 
tamente após a descoberta feita pelo navegador Diogo 
Cão e assinalada pelos padrões colocados em 1482/83 
na foz do Zaire (a 6 o , 6' de lat. S.) e no cabo de 
Santa Maria (a 13", 27 15" de lat. S.) e em 1484/86 
(a 15° 40'30" de lai. S.). 

Em relação aos períodos anteriores à-chegada dos 
descobridores portugueses, há apenas algumas tradi¬ 
ções indígenas e o testemunho fornecido por achados 
prehístóricos feitos em Angola e nos territórios vizi¬ 
nhos. Os estudos prehístóricos realizados naquela Pro¬ 
víncia nos últimos a'nos facultam a prova da remota 
ocupação humana da mesma, sendo, porém, difícil ; 
relacionar os documentos encontrados com as popula¬ 
ções 'nativas com que os Portugueses depararam no 
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país. 0 Manicongo eo Ngola eram potentados indíge¬ 
nas ali existentes à data do Descobrimento. È positivo 
que movimentos de povos, grandes migrações, umas 
de carácter pacífico, outras guerreiras, se teriam dado 
e se viriam a dar no território. Os nossos ainda tiveram 
notícia directa das invasões dos Jagas e o viajante qui¬ 
nhentista Duarte Lopes que se internou em África, deu 
informes sobre várias nações indígenas do Congo e 
vizinhanças. 

Gradualmente, os Portugueses foram captando as 
populações nativas e efectuando a ocupação do terri¬ 
tório por meio de uma colonização a princípio repre¬ 
sentada, exclusivamente, por missionários católicos e 
por comerciantes. 

A primeira empresa de penetração pacífica foi a 
de Rui de Sousa que partiu de Lisboa em 1490 com 
uma armada de três navios chefiada por seu irmão 
D. João de Sousa falecido em viagem. Reinava no 
Congo, nessa época, o soberano indígena I). João que 
os Portugueses haviam baptizado e que muito facili¬ 
tou o início da nossa tarefa de cristianização e co¬ 
mércio. 

Falecido o rei do Congo D. João nos primeiros 
anos do Século XVI, sucedeu-lhe o filho igualmente 
cristão, D. Afonso, Manicongo que, ajudado pelos Por¬ 
tugueses, conseguiu afastar o pretendente seu irmão 
não baptizado. Assim, durante as quatro ou cinco de¬ 
zenas de anos que durou este reinado mantiveram os 
portugueses as relações pacíficas que haviam estabe¬ 
lecido, logo de início. Em 1545 depois de algumas 
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perturbações a que dera lugar a sucessão de D. Afonso, 
falecido alguns anos antes, foi reconhecido como rei 
do Congo seu filho, D. Diogo. 

O primeiro Governador Geral, Paulo Dias de No¬ 
vais a quem D. Sebastião concedeu em 1574 a dona- 
taria de Angola, já em 1560, numa expedição chegada 
de Portugal, tinha sido aprisionado pelo sucessor do 
N’gola, o soba que se recusara ao baptismo e que o 
conservou no cativeiro, bem, como aos padres jesuítas 
que o acompanhavam, mais de cinco anos. 

Paulo Dias morreu em 1589 após 14 anos de in¬ 
tensa actividade que se traduziu por uma ocupação 
de carácter acentuadamente militar. Apesar disso, 
porém, a acção dos Portugueses 'nessa época não 
deixou de ser ao mesmo tempo assimiladora dos povos 
nativos que, especialmente, os padres jesuítas, estavam 
encarregados de civilizar pela cristianização. Conquis¬ 
tando pelas armas ou captando por meios pacíficos, a 
verdade é que Paulo Dias soube, como poucos dos que 
se lhe seguiram, tornar portugueses territórios e povos 
africanos. 

De 1589 a 1639 ocuparam os Portugueses entre 
outras terras Cambambe e Benguela, primeiro sob a 
direcção de Cerveíra Pereira e depois de Lopo Soa¬ 
res Lano. • 

De 1641 a 1648, em consequência do nosso enfra¬ 
quecimento devido à dominação filipiua estivemos a 
braços com a reocupação de Angola donde os holan¬ 
deses nos quiseram desalojar. Contra eles e contra a 
filha de N’gola Ndambi, a'rainha Ginga a quem o 


Governador João Correia de Sousa havia anos antes 
baptizado com o nome de D. Ana de Sousa, tiveram 
os Portugueses de fazer a guerra. 

Desde então até 1681 os acontecimentos de maior 
vulto na história de Angola resumem-se às operações 
militares que tivemos de empreender para a reafir¬ 
mação do nosso prestígio perante as populações nati¬ 
vas, sèriamente prejudicado pelos Holandeses. Nesse 
período, merece uma citação especial Luiz Lopes de 
Sequeira a quem os Portugueses ficaram devendo uma 
das mais valiosas contribuições para a definitiva 
ocupação de grande parte desta nossa província ultra¬ 
marina. 

0 século XVIII, no que respeita a Angola, carac¬ 
teriza-se pela intensificação do tráfico de escravos. 
AlJ, como em toda a costa ocidental da África, fomos 
nós com outras nações europeias buscar a mão de 
obra indispensável para o desenvolvimento do Novo 
Mundo. Duma maneira geral, toda a Europa, com re¬ 
levo para os Portugueses, Espanhóis, Ingleses e Fran¬ 
ceses por quem. ia sendo distribuída a América, é res¬ 
ponsável pela intensificação da escravatura. Dir-se-ia 
que a Europa, sacrificando o continente africano ao 
americano e obedecendo às leis da História sobre o 
sentido da marcha das civilizações, saltou por cima 
do Atlântico e, sangrando-se a si própria e à África, 
lançou na outra costa os fundamentos da sua própria 
continuação. 

De 1764 a 1772 administra Angola o grande Go¬ 
vernador que foi D. Francisco Inocêncio de Sousa Cou- 
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tinho. Pela sua acção assiste-se ao desenvolvimento 
da agricultura, à criação de certas indústrias e à inten¬ 
sificação do comércio, de que resultou um notável 
progresso económico e material. Por outro lado com¬ 
bateu-se a corrupção e o vício, moralizaram-se os cos¬ 
tumes, lutou-se pela administração da justiça e pro¬ 
moveu-se a protecção dos escravos que seguiam para o 
Brasil, realizando-se, assim, uma obra apreciável no 
ponto de vista moral e material Pelo estabelecimento 
do princípio de remuneração do trabalho bem se pode 
dizer de Sousa Cou tinho que foi ele o precursor dos 
primeiros golpes sérios na escravatura. Para conheci¬ 
mento do Sudoeste selvagem e quase deserto, Sousa 
Coutinho esforça-se por obter informações e esboça 
o plano de colonização dos planaltos interiores. 


Em 1785 uma expedição dirige-se à foz do Cunene, 
num reconhecimento litoral do Sul. de Benguela até 
alí, Seguem, por mar, o engenheiro Pinheiro Furtado 
e por terra, o sertanejo capitão-mor Gregórío José 
Mendes. Idêntica expedição se efectuaria em 1839, 
um pouco mais de meio século depois, indo, por mar, 
o capitão-tenente Pedro Alexandrinoi da Cunha e, por 
terra, o tenente João Francisco Garcia. 0 primeiro era 
acompanhando pelo naturalista João Conrado Lang. 

De 1802 a 1811, :o pombeiro Pedro João Baptista 
veio de Angola, de Cassange, à contra-costa, a Tete. 

De 1772 até à abolição do tráfico de escravos, em 


1836, segue o nosso labor quer de ocupação de novos 
territórios por meios pacíficos cie criação de novas 
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posições pelo seu desenvolvimento económico e aper¬ 
feiçoamento moral. 

A abolição da escravatura em 1836 não é mais 
do que a consequência necessária e lógica do cres¬ 
cente movimento de solidariedade humana que, a partir 
do 3.° quartel do século XVIII, se vinha acentuando. 
Corno mal necessário no quadro geral da História da 
Civilização, a escravatura nunca foi inteiramente san¬ 
cionado pelo mundo cristão cuja passividade durante 
um certo período resultou dum imperativo económico 
mais forte que os sentimentos humanitários que se lhe • 
opunham. Assim é que, satisfeita a necessidade econó¬ 
mica de mão-de-obra africana, foi a escravatura per¬ 
dendo o seu carácter imperativo e dando lugar ao mo¬ 
vimento de reacção, de certo, latente no espírito da 
Cristandade e, além disso, animado pelas novas ideias 
liberais em pleno desenvolvimento. 

, Entre 1836 e 1878, desenrola-se em Angola a gra¬ 
dual abolição da escravatura. Para começar, estan¬ 
cou-se a secular sangria a que estava sujeito o terri¬ 
tório, no seu elemento humano que, permanecendo na 
província, ali contribuía com o seu braço para o de¬ 
senvolvimento da agricultura, em especial. Foi nessa 
'época e subsequentemente que se fizeram as grandes 
explorações de Welwitsch, de Rodrigues Graça, de 
Brochado, de Silva Porto e dos seus «pombeiros», de 
Fernando Leal, de Anchieta, de Capelo e Ivens, de 
Serpa Pinto e de Henrique de Carvalho. Além das 
medidas eficazes de administração e fomento que se, 
verificaram no século XIX, este período culmina com 
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a total abolição da escravatura verificada, aliás, 3 anos 
antes do prazo de 20 previsto no decreto de 1858. 

Este acontecimento trouxe graves, embora transi¬ 
tórias, complicações na vida económica da província. 
À imediata reacção no sentido duma generalizada de¬ 
serção dos colonos, seguiu-se a implantação dum re¬ 
gime de trabalho forçado dos nativos que, em muitos 
aspectos, os deixava em condições muito piores do que 
eram as da escravatura. Até 1910 continuaram as 
obras de fomento e valorização da província, especial¬ 
mente sob o governo de Paiva Couceiro. Em 1906 es¬ 
tabelece-se a obrigatoriedade de pagamento de imposto 
por parte dos indígenas, primeiro passo na senda que 
levaria à aplicação integral do regime de trabalho 
livre, iniciado com a República. Paiva Couceiro, João 
de Almeida e outros gloriosos militares pacificavam 
regiões rebeldes e organizavam uma administração ci¬ 
vilizada e justa. 

De 1910 à promulgação do Acto Colonial em 
1930, especialmente, sob os governos de Norton de 
Matos e Vicente Ferreira, continuou a desenvolver-se 
a província nos pontos de vista económico e social. 
Elaboraram-se e puseram-se em execução programas 
de fomento e de colonização, desenvolveu-se a assis¬ 
tência, ao indígena, melhorou-se-lhe a alimentação e 
habitação, e lutou-se contra vícios e costumes preju¬ 
diciais tais como o alcoolismo e as práticas de feiti¬ 
çaria, em suma cuidou-se do elemento humano como 
um dos valores económicos da província que mais 
atenção deviam merecer. Em 1923 realizou-se em 
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Luanda um Congresso Internacional de Medicina Tro¬ 
pical 

Em 1930 foi promulgado o Acto Colonial que con¬ 
sagrou os princípios fundamentais da política e admi¬ 
nistração ultramarinas, seguidos desde então até aos 
nossos dias, pela actual situação' política que, no campo 
material e no ressurgimento das tradições espirituais 
do povo português, tem realizado uma verdadeira obra 
de restauração e progresso. 

Não só como reflexo do ressurgimento metropoli¬ 
tano mas também por acção directa dos governadores, 
permanentemente assistidos pelo Governo Central, 
conseguiu-se, no campo financeiro, o equilíbrio orça¬ 
mental, o equilíbrio da balança de pagamentos, a li¬ 
quidação quase completa das dívidas da Fazenda ao 
comércio local e o estabelecimento de contas regu¬ 
lares, 

No campo económico desenvolveu-se a agricultura 
por uma colonização inteligente para que contribuíram 
várias iniciativas de propaganda tais como o primeiro 
Cruzeiro de Férias realizado em 1935, a Exposição 
Colonial do Porto, de 1936 e a representação de An¬ 
gola nas comemorações dos Centenários, criaram-se 
novas indústrias e remodelaram-se as outras, desen¬ 
volveu-se o comércio com a Metrópole, com as outras 
províncias ultramarinas e com o estrangeiro, apetre¬ 
charam-se os portos, aumentaram-se os meios de trans¬ 
porte marítimos e ferroviários, abriram-se estradas, 
levantaram-se cidades, melhoraram-se os serviços de 
correios, telégrafos e telefones, estabeleceram-se car- 
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reiras aéreas. No campo social facilitou-se e estimu¬ 
lou-se a acção das missões católicas, regulamentou-se 
a política indígena de acordo com as nossas tradicio¬ 
nais características fraternais e assimiladoras, desen¬ 
volveu-se a assistência sanitária ao indígena e a sua 
educação, criaram-se os tribunais de indígenas. Essa 
grandiosa tarefa contínua, como veremos, em pleno e 
grato desenvolvimento. 

Angola, cuja história não tem ainda cinco séculos, 
pode dizer-se que é tão portuguesa, nos sentimentos 
dos povos que a habitam e na fisionomia adquirida, 
como qualquer das nossas províncias metropolitanas. 
No seu passado, assenta, em grande parte, a obra ma- 
gnífica que, presentemente, se vem realizando com 
vista a uma posição de enorme destaque no futuro, 
dentro do quadro da comunidade portuguesa. 
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TERRITÓRIO E CLIMA 

Da grandiosa massa continental africana, formada 
por dois grandes blocos justapostos, um de eixo maior 
no sentido dos paralelos e outro no sentido Norte Sul, 
desfaca-se, encarando o Atlântico, na metade superior 
do segundo, a maior província ultramarina portuguesa, 
em extensão territorial e em recursos naturais. 

Constituída pela porção mais importante da pro¬ 
víncia entre as bocas do Zaire e do Cunene e pelo 
território de Cabinda ao norte, Angola está no hemis¬ 
fério Sul entre os paralelos de 4 o 22' e de 18° 3' e 
entre os meridianos de II o 41' e 24° 5' Leste de Green» 
wich. 

De acordo com a delimitação feita pela Convenção 
Luso-Belga de 1928, a sua área é de 1.246.700 qui¬ 
lómetros quadrados. Confinando a Norte com â África 
Equatorial Francesa e o Congo Belga, a Leste com o' 
Congo Belga e a Rodésia e a Sul com o Sudoeste Afri¬ 
cano, Angola tem 4.837 quilómetros de fronteira terres¬ 
tre e 1.650 quilómetros de costa sobre o Atlântico. G 
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aspecto da província, mima carta geográfica do conti¬ 
nente africano, é o de um quase quadrado com uma 
extensão de 1.268 quilómetros em latitude por 1.214 
quilómetros em longitude. 

Podem distinguir-se três zonas diferentes na hipso- 
metria e na orografia de Angola: a zona do litoral, 
estreita, salvo nalguns pontos onde chega a penetrar 
numa extensão de mais de 100 quilómetros, (como 
sucede na bacia do Cuanza), e cuja altitude vai até 
400 metros acima do nível do mar, a zona intermédia 
que vai de 400 a 1.200 metros de altitude, e a zona 
do$ planaltos, muito ampla acima de 1.200 metros. 

0 litoral de Angola é a zona menos favorável para 
o branco, embora ao Sul, por influência da corrente 
fria de Benguela, a fixação do colono seja mais fácil 
do que ao Norte com o calor húmido da proximidade 
do Equador. 

O seu aspecto árido não deixa adivinhar a exube¬ 
rância de vegetação que se encontra em áreas extensas, 
quando se caminha para o interior. Umas vezes baixa 
e arenosa, outras alterosa e escarpada, a costa é, geral¬ 
mente, pouco acolhedora. 

No ponto de vista geológico, a faixa litoral é cons- 
títuida por terrenos quaternários, terciários e, nalguns 
pontos, do cretácico. Depois, para leste, vem o pre¬ 
câmbrico (complexo de base e sistema de Gendo- 
longo)', vasta mancha eruptiva, antecâmbrica e pos- 
.terior, e, de novo, o precâmbrico, havendo a N., liga¬ 
das com as correspondentes formações do Congo, as 
manchas do Karroo (também existentes em grande 
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parte da África do Sul, donde tiraram o nome). O 
Karroo (pérmico-secimdário) tem em Angola os an¬ 
dares chamados de Cassange e da Lunda. Um eixo an- 
ticlmal cristalino sub-litoral percorre Angola no sen¬ 
tido do meridiano, prolongando-se para N. até aos 
Camarões e para S. até a' Namaqualândia. Entre as 
depressões ou cuvetas do Congo, a N., e do Calaari, a 
S. 0., intercalam-ise os planaltos angolenses, ligando-se 
assim a geologia de Angola, em parte, à do Congo e em 
parte, à da África do Sul. No interior da província há 
os vastos peneplanos terciários (sobretudo mioce'no). 
No Alto Zambeze, a E., de novo afloram os terrenos 
eruptivos, precâmbrico, câmbrico, silúrico e post-per- 
micos. 

Tem havido missões e reconhecimentos geológicos, 
em Angola e existe um serviço de geologia e minas. 
Um esboço de carta geológica da província foi publi¬ 
cado por 0’Donnel e F. Mouta. 

Na geomorfologia angolense, a zona intermédia se¬ 
gue-se à do litoral e contorna a zona dos planaltos 
numa larga faixa periférica. A subida do litoral para 
os planaltos, feita cia parte da costa entre Lobito e 
Mossâmedes, é bastante mais acentuada do que a des¬ 
cida para Leste por onde se estende a meseta africana 
quase até à contra-costa. Naquela zona intermédia, em 
certas regiões muito acidentada, o clima é desfavorá¬ 
vel e a colonização difícil e rara. A vegetação é, em 
muitos pontos, rica >e cerrada vestindo completamente 
vales onde o calor e a humidade são permanentes e 
onde o paludismo e -as biliosas fazem mais vítimas. 
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Esta é também a região dos «inselbergs» (montes iso¬ 
lados com o aspecto de verdadeiras ilhas ou em grupos 
no meio de extensões planas), das «chanas», «anha- 
ras», «mololas», devidas as primeiras a vastas depres¬ 
sões e as últimas a estreitos vales no terreno que, na 
época das chuvas, enchendo-se de água, mais parecem 
enormes, lagos e rios, e ainda das mais importantes 
quedas de água, dentre as quais se destacam as dos 
rios M’Brídge, Lucala, Cuanza e Cunene. Nela se en¬ 
contram as regiões desérticas e planuras sem fim. E 
também lá que se distinguem os montes de 'natureza 
vulcânica Caculo-Cabaça e Cassamha e algumas serras 
importantes como as de Upanda, Nevo, Cheia, Negue- 
rengue, Cassinga, Muzamba e Hanha. 

Segue-se a zona dos planaltos onde a colonização 
branca encontra condições muito favoráveis ao seu 
desenvolvimento. Nela se localizam os pontos da pro¬ 
víncia de maior altitude que chega a 2.620 metros na 
Serra Móeo, 2.566 no Monte Lubangue, 2.495 na Serra 
Sublima e 2.478 na Serra Vavele. São os planaltos, 
situados nas províncias de Malange, Benguela, Bié e 
Huila, . uma vasta região considerada a melhor area 
da província no ponto de vista da colonização. As ci¬ 
dades e povoações como Nova Lisboa, Silva Porto, Vila 
Luso, Sá da Bandeira,.Vila Nova, Chinguar, Humpata, 
Vila Robert Williams e Caconda, todas a altitudes que 
variam entre os 1.500 e 1.850 metros, são hoje centros 
progressivos onde a vida se faz ao modo europeu e 
donde começam a irradiar sobre a província e para 
além dela, até aos outros territórios nacionais os bene- 
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íícios que resultam duma fácil adaptação do colono 
ao meío ambiente onde desenvolve as suas qualidades 
empreendedoras. 

No ponto de vista hidrográfico o esquema que nos 
apresenta Angola pode delinear-se do modo seguinte: 
ao norte, a grande bacia do rio Zaire que é navegável 
em território português, de Santo António do Zaire até 
perto de Noqui numa extensão de 150 quilómetros e 
cuja margem esquerda delimita, nessa extensão, a 
nossa província em relação ao Congo Belga, e as ba¬ 
cias secundárias dos rios Cuango e Cassai cujas águas, 
correndo na direcção sul norte, vão afluir ao Zaire já 
em território do Congo Belga ; a Leste ainda a bacia do 
Cassai e a do Zambeze cobrindo uma área de mais de 
150.800 km-; ao Sul as bacias do Cunene (105.350 
W),.do Cubangò (153.430 km 2 ) e do Cuando 
(96,780 Ic) e, finalmente ao centro, a bacia do Cuanza 
(147.690 km 2 ) e dos rios Chiloango na área de Ca- 
bíncla, e M ! Bridge, Loge, Dande, Longa, Cuvo, Catum- 
bela e Caporolo. 

Quanto a navigabilidade, os rios de Angola são 
pouco aproveitáveis em vista da configuração do ter¬ 
reno por onde correm. Exceptuando o Cuanza, o Chi- 
loango, o Cunene e o Zaire navegáveis, na estação das 
chuvas, a partir da foz era extensões de 258, 200,190 
e 150 quilómetros, respectivamente, os outros, por en¬ 
quanto, são, na sua maioria, cie pouca ou nenhuma uti¬ 
lidade neste aspecto. 

0 Cuanza é o maior rio de Angola que, da nas¬ 
cente até à foz, corre, exclusivamente, em território da 







província. Nasce em Quissuala na circunscrição de 
Chitembo, passa a oriente de Silva Porto, segue para 
Noroeste em direcção a Maknge e, a cerca de 45 qui¬ 
lómetros desta cidade, inflecte para Oeste em direcção 
ao Dondo e desagua no Atlântico ao Sul de Luanda. 

Os elementos mais importantes, relativos aos prin¬ 
cipais rios de Angola, contêm,-se no quadro junto. 

Apesar de a província de Angola estar sujeita a 
um clima tropical que em grandes extensões torna di¬ 
fícil a adaptação do europeu, o certo é que, não só 
numa parte do litoral corno em vastas áreas do interior, 
o ambiente é propício à aclimatação do branco. 

No litoral do Sul e do Centro, sob a influência da 
corrente iria de Benguela e das brizas marítimas, o 
clima é menos rigoroso e a atmosfera é seca, especial- 
mente, em Mossâmedes, onde o branco pode trabalhar 
ao sol. A S. 0. o clima é desértico. Numa faixa a N. E. 
desta, é tropical, estépiço e subdesértico, no interior é 
subtropical e no N. 0. é subequatorial, de savana, ou, 
no extremo, equatorial. 

À medida que nos afastamos para o norte e quando 
saímos da zona de influência daquela corrente marí¬ 
tima, um pouco acima de Luanda, o ambiente começa 
a ser pesado e o calor húmido, depauperante. 

Para o interior, excluindo a zona dos planaltos, 
os climas são tropicais continentais com médias tér¬ 
micas elevadas, com humidade relativamente alta e de 
chuvas abundantes. Isto, no entanto, não exclui a exis¬ 
tência de climas de feição desértica e semi-desértica na 
região do sul da província, especialmente, entre as’ba- 
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na província 
















cias do Cunene e do Cubango e na ponta sueste de 
Angola, onde, apesar de tudo, se encontrara largas 
manchas florestais. Também, em Malange, por exem¬ 
plo, o clima é tropical moderado, em Vila Luso é seco 
e fresco e nas margens do Cuanza é doentio. 

Os melhores climas da província encontram-se, 
como ficou dito, na zona dos grandes planaltos que 
já se alcança a uns 300 quilómetros da costa. Nos cen¬ 
tros urbanos dessa zona, o europeu não usa mosquiteiro 
e veste como na Europa. A temperatura desce por 
vezes entre 0° e 10° centígrados e mesmo abaixo. A ve¬ 
getação,, embora exótica e abundante, é vivificada por 
inúmeros riachos de águas frescas e límpidas. A atmos¬ 
fera é transparente e a temperatura regular. A vegeta¬ 
ção, dentre a qual cresce o eucalipto e algumas árvo¬ 
res de fruto como a laranjeira e a macieira, a nespe¬ 
reira e outras lembra por vezes o ambiente dos climas 
temperados do Mediterrâneo. Hortas e pomares, sea¬ 
ras de trigo, milho e outros cereais e flores medram 
sob as vistas e cuidados dos colonos. 

Para dar uma ideia do clima da província, to¬ 
mando como pontos de referência as cidades de Luan¬ 
da e de Nova Lisboa, representativas dos climas do 
litoral è dos planaltos, os dois que maior interesse ofe¬ 
recem, utilizemos as informações dadas pelo Anuário 
‘Estatístico do Ultramar de 1952 e apresentemos o 
seguinte quadro: 
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Luanda 


Nova Lisboa 


Altitudes ... 


45 m 

1700 m 

Pressão atmosférica . 

. 

1006,9 mb 

831,7 mb 

Humidade relativa . 


81,2 7o 

42,1% 

Temperatura média anual do ar. 

24,8° 

18,8° 

Temperatura máxima anual do ar ... 

27,6° 

26,0° 

Temperatura mínima anual do ar 

22,0° 

11,7° 

Temperatura do ar extrema máxima.., 

34,2° em 28/3 

31,2" em 22/1 

Temperatura do ar extrema mínima 

15,3° em 12/7 

5,0 em 9/7 


ÍN. 

20 

216 


NE. 

20 

82 


E. 

69 

191 

Direegão do vento, número 

SE . 

86 

146 

de observações . 

.3.. 

SW. 

70 

280 

129 

51 


w. 

423 

87 

1 

NW . 

68 

40 


Calma. 

61 

146 

Velocidade média do venl 

) . 

12,1 kmh 

7,7 kmh 

Nebulosidade média (0 a 

10) . 

5,6 

4,5 

Insolação total . 


2.288,2 

2.057,7 

Insolação média . 


52'7 „ 

47 7o 

Precipitação total . 


439,9 1,1 m 

1.133,7 mm 

Precipitação máxima . 

.. 

86,7 cm 19/5 

43,6 em 3/11 

Evaporação ... 


896,9 

X 


Duma maneira geral, em todo o território de An¬ 
gola distinguem-se duas estações, a do cacimbo, seca 
e em certas regiões fresca, desde Junho até Setembro, 
e a das chuvfis quente, desde Outubro até Maio. No li¬ 
toral e na zona intermédia o clima é, acentuadamente, 
tropical com uma temperatura média de 20". Na zona 























dos planaltos pode dizer-se que o clima é temperado, 
não excedendo a temperatura na estação quente os 26° 
à sombra. A pluviosidade vai aumentando do litoral 
para o interior, e do sul para o norte. Em certas.regiões 
da zona dos planaltos bem. como do litoral aparecem 
nevoeiros durante a .época seca. As chuvas, em geral, 
seguem-se a trovoadas que, por vezes, são duma vio¬ 
lência de acordo com a grandeza do ambiente; essas 
trovoadas são muitas vezes acompanhadas de ventos 
muito fortes. As precipitações são súbitas suceden¬ 
do-se as chuvas e os períodos de sol escaldante. 

Vários estudos têm sido publicados sobre o clima, 
ou, melhor, os climas, de Angola. A organização dos 
Serviços Meteorológicos respectivos está hoje integrada 
no Serviço Nacional. Compreende (em 1952): o Obser¬ 
vatório Meteorológico João Capelo’ em Luanda, o 
centro meteorológico principal de Luanda, 15 estações 
e 172 postos de observações de superfície e 8 postos, 
de balão-piloto (Dundo, Malange, Vila Luso, Lobito, 
Nova Lisboa, Serpa Pinto, Moçâmedes e Mavinga). 
Segundo o Prof. Amorim Ferreira, prevêem-se outros 
centros meteorológicos, um observatório geofísico em 
Luanda, maís estações e postos de observações de su¬ 
perfície na rede meteorológica da província. 
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III 

RECURSOS NATURAIS 

A simples enumeração das várias espécies vegetais 
e animais de Angola e a indicação dos produtos que 
se podem extrair do sub-solo ocupariam um espaço 
demasiadamente vasto para o carácter simples e de 
mera informação de alguns aspectos fundamentais, 
que compete a esta monografia. 

Apesar disso tentaremos dar alguns traços ligeiros 
do que são a flora, a fauna e os produtos do sub-solo 
da nossa mais vasta província ultramarina. 

A vegetação está, em geral, numa relação directa 
com o clima, com a configuração do terreno, a oro- 
grafia e a hidrografia. Assim, no ponto de vista da 
sua flora, há diferenças marcadas em Angola camí- 
nhando-se do litoral para o interior, de norte para sul 
ou das terras baixas para as altas, Há na província 
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florestas equatoriais (no norte) , florestas parques, flo¬ 
restas galerias (ao longo dos rios), savanas arbori¬ 
zada^ as savanas meridionais, estepes herbosas, áreas 
desérticas e sub-desértioas. 

A carta fitogeográfica de Angola foi elaborada por 
J. Gossweiler (1900-1939), com a colaboração do 
Dr. Ascensão Mendonça. Mas o conhecimento da flora 
de Angola deve também importantes progressos às 
missões botânicas do Prof. Carrisso, às explorações de 
Anchieta, Marques, P. e Antunes, Baum e, sobretudo 
às de Welwitsch que esteve em Angola de 1853 a 1860. 
O trabalho do Conde de Ficalho Plantas Úteis da 
África Portuguesa (1884) assentou em grande parte 
no herbário de Welwitsch. 

Na zona norte, no território de Cabinda, encontra-se 
a célebre floresta do Maiombe, ligada à floresta plu¬ 
vial do Congo, com a sua vegetação exuberante atra¬ 
vés da qual,'em alguns pontos, dificilmente se coa a 
luz do Sol. Depois, seguindo a zona litoral até ao sul 
da província, pouco mais que imbondeiros isolados se 
encontram. No extremo suída zona litoral ainda mais 
se acentua o aspecto de desolação com o deserto de 
Moçamedes, prolongamento cio de Namib e do Calaari. 
Do litoral para o interior e nas plataformas que se vão 
elevando para Leste surgem as florestas, planuras e de- 
pressões de vida vegetal apreciável. Nas regiões de 
maior altitude, formadas pelos planaltos onde a plu¬ 
viosidade é intensa, a vegetação é por vezes rica e 
variada. 

As zonas fitogeográficas de Angola com caracterís- 


28 







ticas fundamentais podem dividir-se em quatro, a sa¬ 
ber: l. a , zona baixa ou do litoral, 2. a , zona das flores¬ 
tas que é a mais rica de todas, 3. a , a zo'na alta ou das 
gramíneas e 4, a , a zona da borracha no interior da pro¬ 
víncia. 

Na primeira zona que apresenta um aspecto leve¬ 
mente acidentado cultiva-se a cana do açúcar, o algo¬ 
dão, tabaco, amendoim, palmeiras de dem-dem. Nas 
terras a uma maior distância da costa cultiva-se o 
milho, o feijão, a mandioca, o arroz de sequeiro, e tam¬ 
bém o tabaco, o algodão, e bem assim o café e o cacau. 
Nas áreas melhor irrigadas encontram-se também hor¬ 
tas e pomares. 

Na segunda zona de extensões florestais onde a ve¬ 
getação é rica e abundante, a Natureza oferece-nos ma¬ 
deiras de construção, oleaginosas, resinas, fibras 
têteís (sobretudo o sisal), gomas e outras. 

Quanto à 3. a zona, alta ou das gramíneas, é nela 
que se encontram em maior número as culturas indí¬ 
genas e alguns produtos naturais como a cera e a bor¬ 
racha, esta mais característica da zona que se segue. 

No que se refere à 4 a zona, além da borracha 
que é o produto que a caracteriza, abundam também 
as culturas indígenas tais como o arroz, o amendoim, 
feijão, a mandioca, a batata doce, a massambala, o 
massango, etc. 

Generalizando, as zonas norte e centro da provín¬ 
cia são caracterizadas por uma flora predominante 
Senegâmbica e a zona sul a partir de Benguela e Mo- 
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çâmedes revela-nos as características da flora da África 
austral. 

Calcula-se que a flora de Angola contenha perto 
de cem mil espécies diferentes das quais cerca de vinte 
mil pertencem às fanerogâmicas, abrangendo não só 
a flora espontânea como a flora cultivada das plantas 
indígenas e das plantas alimentares exóticas. 

Apesar de toda esta abundância o solo de Angola 
e, em geral, como o de todo o continente africano, 
pobre em comparação com as regiões tropicais da Ásia. 
A terra esgota-se rapidamente após üm pequeno nú¬ 
mero de culturas. A camada de húmus fértil é muito 
pouco espessa. Por um lado a erosão provocada pelos 
elementos naturais que nessas paragens actuam com a 
grandiosidade digna do meio e, por outro laclo, a 
acção imprevidente e devastadora do homem que 
para atrair a caça a certos pontos ou preparar terre¬ 
nos para pastagens ou culturas, não hesita em incen¬ 
diar grandes extensões florestais, explicam, em parte, 
o valor assaz relativo do solo africano. 0 estudo dos 
solos de Angola está em curso sob a direcção do Proí. 
Botelho da Costa e de Ário Lobo de Azevedo. 

As árvores mais notáveis de Angola são: a mafu* 
meira, de madeira muito leve e utilizada pelos indí¬ 
genas para a construção das 1 suas embarcações; o im¬ 
bondeiro (baobab dos franceses), que se encontra no 
litoral e para o interior até uma altitude de 1.000 
metros, produz umas fibras que servem para o fabrico 
de sacos, papel e cordas; o mako ou pau-ferro; o kape- 
rengalo, de madeira semelhante à do mogno e que 
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cresce no planalto de Benguela; a nganga, de madeira 
parecida com o ébano; o ungulo, como a anterior re¬ 
sistente à salalé (formiga branca) a muiemba, árvore 
utilizada pelos indígenas para a construção de palis- 
sadas e que é de grande porte, vivendo séculos. 

Da casca de certas árvores extraem os indígenas 
as tintas com que se ornamentam, em geral, de cor 
preta, amarela e vermelha, bem como o ta-nino que 
usam para os cortumes. 

Entre ias árvores de fruto de Angola contam-se 
quase todas as que existem na Europa e, além delas, a 
laranja do mato produzida pela umui, a manga, o 
mamão, a papaia, a fruta pão, a banana, o ananás, 
o abacaxi, o cajueiro, etc. 

A borracha das ervas que se extrai do rizoma bor- 
rachífero encontra-se nos planaltos da Lunda, Bíé e 
Moxico, Também no Congo e nos planaltos de Malange 
e Benguela crescem trepadeiras donde se extrai borra¬ 
cha de alta qualidade. 

As palmeiras de dem-dem e de bordão, o amen¬ 
doim, o gergelim, o rícino e a purgueira são outras 
tantas oleaginosas que se destacam na flora de Angola. 
Pena é que, apesar das reais possibilidades, não se 
possa, por enquanto, dizer o mesmo a respeito da 
copra. 

Cumpre ainda mencionar, entre as plantas culti¬ 
vadas, o café, o cacau, o tabaco, o algodão, o sisal, a 
matebeira, o cânhamo, o milho, o trigo, o centeio, a 
cevada, a aveia, o sorgo, o feijão, a mandioca, a batata 
doce, a batata, as leguminosas conhecidas na Europa, 


a soja e a cana do açúcar que constitui uma das mais 
consideráveis culturas da província. 

Nos planaltos, onde as condições naturais são mais 
favoráveis, é frequente encontrarem-se pomares e hor¬ 
tas onde se desenvolvem os legumes da metrópole de 
todos conhecidos e apreciados, e jardins com as mais 
belas e variadas flores. 

Não esqueçamos o tumbo ou a famosa Wdwitschia 
mirabilis duma área ainda não bem delimitada do de¬ 
serto de Mossãmedes, a Euphorbk rhipsalmdes e espi¬ 
nhosas do mesmo deserto. 

A fauna de Angola, seja ela terrestre, seja aquá¬ 
tica (nos rios, nos lagos ou nos mares), ou aérea, é 
abundante e variada, correndo as escalas do maior ao 
mais pequeno, do mais feroz ao mais pacífico, do mais 
belo ao mais hediondo. 

A riqueza que o reino animal representa nesta 
nossa província ultramarina, causa ou efeito de terem 
sido a pesca e a caça, desde os tempos mais remotos, 
a predominante fonte de sustentação dos povos nati¬ 
vos, explica a vida mais ou menos móvel das tribos 
indígenas, as invasões e guerras entre si e de, um modo 
geral, a tradicional instabilidade e pequenez da maior 
parte dos aglomerados populacionais dos negros. 

A fauna, em geral, distribui-se conforme a distri¬ 
buição da flora. Assim é que nas savanas e estepes de 
Angola se encontram os grandes herbívoros. O hipó- 
potamo ou cavalo marinho e a girafa, exclusivos da 
África tropical e meridional (pois não se encontram 
em qualquer outra região do globo), tem a sua área 




de distribuição, o primeiro em quase todos os grandes 
rios e a segunda numa pequena área do sul da pro¬ 
víncia. 0 elefante africano que se encontra nas bacias 
do Zaire, do Cuango, do Zambeze, do Cunene, do 
Cubango e do Cuando e em Quilengues e Quissama, é 
conhecido em muitas línguas indígenas pelo Ongamba 
ou N’ jamba. 0 rinoceronte preto, com dois cornos que 
chegam a medir 70 cm. vive sobretudo entre o Cunene 
e o alto Cubango e entre este e o Cuando. As zebras, de 
difícil domesticação, encontram-se nas margens do 
rio Coporolo, no deserto de Moçâmedes e em terras do 
Cuando-Cubango. O búfalo do Congo geralmente 
_ conhecido por ptvcaça, distribui-se pelo litoral e nas 
florestas; em geral anda em manadas e a>sua carne por 
saborosa é muito apreciada por brancos e negros. Exis¬ 
tem, além dos mencionados, outros mamíferos, tais 
como o javali, (facocero e potamoquero), o búfalo 
do sueste ou antílopes tais como a gunga, o olongo, o 
golungo, o guelengue, a palanca, a empala, o soogue, 
o nunce ou rembo, o bambi, o gnú azul, a cabra de 
leque, o cabrito das pedras, etc. 

Pela sua raridade e exotismo, menciona-se o sire- 
nideo peixe-mulher, do Zaire, do Cuanza, do Loge e, 
provavelmente, doutros rios. Entre os mamíferos do¬ 
mésticos, contam-se o gado bovino (que abunda nas' 
regiões de Quipungo, Gambos, Baixo Cunene, Baixo 
Cubango), cavalar (Cuanhama, Cuangar), caprino 
(em toda a província), ovino (nos planaltos, 
sobretudo no de Malange, merecendo especial men¬ 
ção a variedade caracul, que tão bem vive no inte¬ 


rior cie Moçâmedes), o suíno (generalisado a quase 
toda a província). São de mencionar ainda cães e gatos 
domésticos. 

Os carnívoros, que se alimentam dos herbívoros, 
procuram estes e andam, geralmente, onde estes se 
encontram. O leão habita em toda a província sendo 
menos frequente nos distritos de Cuanza-Norte, 
Luanda, Malange e Congo. O leopardo ou onça tam¬ 
bém existe em toda a província, preferindo, contudo, as 
regiões florestais da montanha. As hienas, que se ali¬ 
mentam, especialmente, dos restos dos outros carní¬ 
voros ou dos corpos de animais que sofreram morte 
natural, acompanham aqueles e estão onde eles estão. 
A raposa, ou melhor, o chacal dourado, pode ver-se 
por todo o território. Também se encontram por, toda a 
vasta área de Angola, o chacal, a lontra, o gato bravo, 
o lince e, em certas regiões, os cães selvagens ou ma- 
becos (de raças pequena e grande, lembrando a maior 
o cão da serra da Estrela). 

Entre os roedores, aparecem o coelho, uma lebre 
vulgar e a lebre saltadora. Nas florestas habitam várias 
espécies de macacos. O gorila e o chimpanzé, cada 
vez mais raros, aparecem na floresta do Maiombe que, 
como se disse, abrange a zona norte do território de 
Cabinda, e se liga à enorme floresta equatorial afri¬ 
cana. 

As espécies de aves são tantas que se calcula passa¬ 
rem de um milhar. Dentre as aves de rapina recor¬ 
dem-se as águias, o milhafre, o abutre, e serpentário 
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que se alimenta de cobras e lagartos, o mocho (ou 
corujão) e a coruja. Nas trepadoras destacam-se o 
periquito grande e pequeno e o papagaio cinzento, vul¬ 
gar em Cabinda. Dignas de menção, igualmente, são 
várias espécies de galinha do mato, perdiz, codorniz, 
pombo bravo e rola. Nas aves destinguem-se ainda o 
avestruz que se encontra nos oásis da região desértica 
do Baixo Cunene e no Cubango-Cuando. A garça (que 
cata as carraças dos bois e por isso é tabú para os indí¬ 
genas) o mumbihmbi e a java , muito parecida com o 
pato, também são dignos de nota. Entre os pássaros 
cuja variedade é muito grande, destacam-se a ndua ou 
andua de bela plumagem, o pássaro do mel (indicador 
das colmeias), o corvo, a poupa, o cuco, o pardal e a 
andorinha. Além destas, há, evidentemente, muitas 
outras aves, algumas de plumagens coloridas e por 
vezes espessàs e com valor industrial, como por exem¬ 
plo certas aves marinhas do sul de Angola. Encon¬ 
tram-se as várias espécies distribuídas conforme as 
zonas fitogeográficas e, assim, calcula-se que no lito¬ 
ral vivam cerca de 250 espécies diferentes, na zona 
intermédia, em certos pontos de florestas densas, perto 
de 300 espécies e na zona dos planaltos, de vegetação 
exuberante, à roda de 450 espécies. 

Das, aves domésticas apontamos as galinhas, patos, 
o perú, o pombo, etc. que se não vêem em toda a pro¬ 
víncia. 

Em Angola vivem também algumas espécies de 
rãs e relas, e, bem assim sapos, em especial nas flores¬ 
tas. Nas lagoas encontram-se a tartaruga aquática e nai 


anharas do planalto de Benguela, o cágado cuja carne, 
diz-se, é muito saborosa. 

Dentre os sáurios o mais importente pela abundân¬ 
cia com que se encontra na província e pela sua acção 
é sem dúvida o jacaré que vive em quase todos os rios 
de Angola. Existem também sengues, lagartos e lagarti¬ 
xas. Dos répteis ofídios, para citar os mais importan¬ 
tes, lembramos a giboia que chega a atingir 10 metros 
de comprido, a surucucu africana, muito venenosa, a 
lulaía que vive nas árvores das anharas e é também 
venenosa, a cuspideira e a ngiu } ambas igualmente 
muito venenosas. 

Da infinidade de insectos que se encontram em 
Angola há que destacar os gafanhotos, as formigas e as 
abelhas. Os primeiros são célebres cm África pelas 
grandes devastações em lavras e ramagens de árvores 
a que dão causa, quando surgem aos milhões em ver¬ 
dadeiras nuvens com dezenas e, às vezes, centenas de 
quilómetros de extensão e que chegam a encobrir o sol. 
Combatem-nos os indígenas pelo fogo e comem-nos 
tostados ou fumados, estado em que parecem cama¬ 
rões. Ás térmites são vulgares em Angola; é a salalé ou 
formiga branca, muito voraz e que ataca certas plantas 
e ás madeiras das casas. Há muitas espécies de formi¬ 
gas, como a kissonde, vermelha e de cabeça grande 
que ataca os animais vivos, chegando, em certos 
casos a devorá-los, a formiga-eadáver, assim chamada 
pelo odor que exala quando a importunam, etc. A abe¬ 
lha silvestre merece uma referência especial pelas suas 
qualidades de obreira maravilhosa do mel e da cera, 
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dois dos mais ricos produtos de Angola. Nos artró¬ 
podes cabe mencionar os miriápodes e os aracnídeos 
de que algumas espécies, especialmente dos últimos, 
são extremamente venenosas, como os lacráus. É impor¬ 
tante a fama de mosquitos, moscas, borboletas de lin¬ 
das e variegadas cores. Entre .os mosquitos destacam-se 
os Anopheles, portadores dos hematosoários agentes do 
poludismo, e, quanto às moscas, deve citar-se a Isé-tsé, 
transmissora do tripanosoma da doença do sono, no 
homem, e da nagana no gado. Felizmente vastas áreas 
da província estão livres de tais flagelos. 

A fauna marítima de Angola é uma das mais ricas 
de toda a costa do continente africano. Moçâmedes e 
Porto Alexandre, boje reconhecidos como dos mais im¬ 
portantes centros pesqueiros da província, ligam-se 
a uma vasta área onde a fauna marítima abunda em 
quantidade e variedade. 

Dentre os cetáceos, salientam-se a baleia preta, a 
baleia azul e baleia fina ou carapau azul, a primeira 
com um comprimento que regula entre 15 e 18 metros, 
a seguíida de 20 a 25 metros e a última entre 10 e 
15 metros. Ao lado destas grandes formas colo- 
cam-se o cachalote que atinge 1.0 metros e mais de com¬ 
prido, e a toninha. 

Encontram-se também nos mares de Angola nume¬ 
rosas tartarugas, e lagostas, o camarão e o caranguejo, 
o mexilhão, o choco, o polvo, a lula, a ostra, a amêijoa 
e a lapa. São águas povoadas por tubarões, albafares, 
anequins, peixe rato ou raposo, peixe martelo, peixe 
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prego, peixe gata, galhudo, cação e caneja. Também 
bá o peixe anjo, o viola e o violão. 

O atum constitui uma das espécies mais importan¬ 
tes distinguindo-se duas qualidades: a albacora e o 
patudo. Dentre as raias há a raia gigante ou jamanta, 
a raia branca, raia ratão, raia borboleta e tremelga. 

Na pesca aparecem a merma ou judeu, sarrajão, 
cavala, corvina, calafate, cherne, garoupa, morianga, 
serrano, mero, pargo bica, pargo mulato, cachucho, 
choupa, boga, anchova, etc., etc. Também há sardinha, 
pescada, peixe espada, tainha, dourada, peixe galo, 
linguado, carta, charroco e salmonete, carapau e 
outros. 

Nos rios, apesar da acção destruidora da respec¬ 
tiva fauna pelo jacaré, encontram-se o robalo, o ca- 
cusso, o bagre e :o peixe porco, etc. 

A busca das riquezas do sub-solo foi, desde o co¬ 
meço da ocupação, um dos sobjectivos dos explorado¬ 
res de Angola. Apesar de nunca termos encontrado a 
prata que el Rei D. Manuel encarregou Baltasar de 
Castro em 1520 de procurar, foi essa busca que deu 
lugar a uma grande parte da obra de ocupação da 
província. 

Por pesquizas e explorações mineiras em curso, 
sabe-se que Angola guarda no seu sub-solo diamantes, 
cobre, manganês, ferro, zinco, mica, asfaltos, alguma 
prata (entre Duque de Bragança e as terras de Ginga), 
carbonato de soda, nitrato de potassa, hulha embora 
pouoa, carbonato de chumbo, ouro, gesso e calcáreos. 

Também é digna de nota a existência de águas mi- 
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nerais em N’Gelo, na montanha de Taco ta, perto de 
Novo Redondo, perto de Daraba, Balongo (a Leste 
do Lobi-to) em Vila Salazar, no Moxico, em Ochilessa 
e Montípa, perto de Vila Árriaga, etc. 

Adiante falaremos do aproveitamento da energia 
hidra- eléctrica nalguns rios da província. 

Não deixemos, porém, de aludir às providências 
oficiais de protecção à Natureza em Angola. Este ter¬ 
ritório está abrangido pelo Acordo internacional de 
1900 e pela Convenção interafricana resultante da 
Conferência de 1933 em Londres. Estão delimitadas 
pelo Governo Português áreas angolenses que consti¬ 
tuem Reservas naturais e há uma regulamentação da 
caça. A protecção da Natureza engloba animais, a ve¬ 
getação, paisagens, etc. 
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IV 


POPULAÇÃO 

Contràriamente ao que se verifica no que respeita 
à extensão territorial e à grandeza do meio geográfico, 
a população da província de Angola é, proporcional¬ 
mente, pequena, embora a sua densidade não seja 
muito inferior à densidade média da população de 
todo o continente africano. 

Para o estudo da demografia angolana há que 
fazer a distinção entre dois grupos .principais: o da 
população branca e o da população negra. O primeiro 
abrange os colonos e os euro-africanos, designação por 
que são conhecidos os indivíduos de raça branca des¬ 
cendentes de primitivos colonos mas nascidos já na 
província. O segundo abrange a quase totalidade da 
população indígena. Para facilidade de exposição, 
porém, e para não nos afastarmos das designações 
tradicionais, chamaremos ao primeiro grupo o da po- 
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pulação branca e ao outro o da população indígena, 
embora esta última designação tenha uma determinada 
delimitação jurídica. 

Segundo o censo de 1950, a população total de 
Angola é de 4.145.266 habitantes o que dá uma den¬ 
sidade de população de 3,3 habitantes por quilóme¬ 
tro quadrado. Angola, a nossa mais vasta província 
ultramarina, é, por outro lado, aquela onde o elemen¬ 
to humano, proporcionalmente, mais escasseia. O 
Anuário Estatístico das Nações Unidas para 1953 
computa para o meio do ano anterior a população de 
Angola em 4.163.000 habitantes. 

Já há importantes centros urbanos, Luanda já 
conta mais de 160.000 habitantes, dos quais 25.000 
brancos. 

A população branca de Angola é mais numerosa, 
em relação à área do território, do que a de qualquer 
outro território da África sub-equatorial. 

A população branca, em 1950, era de 78.826 in¬ 
divíduos dos quais 45.835 homens e 32.991 mulheres. 
Este maior número de indivíduos do sexo masculino 
mostra que, além da população euro-africana, há que 
contar com os metropolitanos, uma grande parte dos 
quais não faz parte do contingente de colonos da pro¬ 
víncia. Efectivamente, dum estudo baseado em ele¬ 
mentos estatísticos de 1940, verifica-se que a maior 
proporção de homens em relação ao número de mu¬ 
lheres na população branca em Angola, incidia nos 
grupos de portugueses metropolitanos ou naturais de 
outras províncias ultramarinas e nos estrangeiros. 








Assim, segundo tal estudo, nos portugueses metropoli¬ 
tanos, a 6.085 varões correspondiam 2.459 fêmeas, 
quanto a portugueses naturais de outras províncias ul¬ 
tramarinas, a 56 varões correspondiam 49 fêmeas e, 
quanto a estrangeiros, a 289 varões correspondiam 223 
fêmeas. Em contrapartida, quanto a euro-africanos e 
a portugueses naturais do estrangeiro a 2.561 varões 
correspondiam 2.585 fêmeas e a 24 varões 30 fêmeas, 
respectívamente. Seja como for a diferença para mais, 
favorável a varões, nas três primeiras classes de po¬ 
pulação branca, está ainda longe de ser anulada pela 
diferença para mais, favorável a fêmeas nas duas 
classes restantes, 

Assim, ainda hoje Angola nos apresenta um nú¬ 
mero de brancos consideravelmente maior do que o 
número de brancas. 

Quanto aos indígenas, se no seu 'número incluir¬ 
mos os 29.648 mestiços, dos quais 15,468 homens e 
14.180 mulheres, a população, segundo o censo de 
1950 era de 4.066.335 indivíduos dos quais 1.987.650 
homens e 2.078.679 mulheres, 

Comparando o censo da população feito em 1940 
com o de 1950, verifica-se que a população da pro¬ 
víncia aumentou em cerca de 11 % com especial re¬ 
levo para a população branca (cerca de 78,9 >%)’ se¬ 
guida da população indígena (cerca de 10,1 %) e 
dos mestiços (cerca de 5,4 ! % )\ Daqui se conclue que, 
embora o jumento seja, era grande parte, o fruto do 
desenvolvimento, da colonização, os indígenas, que 
constituem o grosso da população de Angola, benefi- 
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cíam das medidas de política e administração, das 
medidas de sanidade e higiene, em suma, das provi¬ 
dências superiormente tomadas para o melhoramento 
das suas condições de vida e para a sua protecção. 

Vejamos agora o aspecto que nos oferece a demo¬ 
grafia da província de Angola: 


Brancos. 78826 45.835 

Mestiços . 26.648 15,458 

População total . Negros . 4.036.687 1.972.188 

Outrosèignorados 105 77 

Total . 4.145.266 2.033.568 

(Brancos . 78.826 45.835 

Mestiços .. 26,335 13.817 

População civilizada ..■ Negros .. 30.089 15.747 

* Outrosèignorados 105 77 

Total . 135.355 75.476 

[Mestiços .,. 3,313 1.651 

População não civilizada... Negros . 4.006598 1,956.441 

Total . 4.009.911 1.958.092 


' No «Anuário Estatístico do Ultramar de 1952» 
(a pág. 30-31) vem publicado um quadro que dá o 
movimento fisiológico em Angola e nas outras provín¬ 
cias ultramarinas. Não o reproduzimos aqui nem 
utilizaremos os números lá indicados porque, como 
se diz numa nota a esse mesmo quadro, sendo difícil 
assegurar integralmente a obrigatoriedade legal do 
registo civil, os números obtidos não exprimem a ver¬ 
dade, estando efectívamente muito longe da realidade 
no que respeita de facto ao movimento fisiológico da 
província de Angola. 

Quase toda a população indígena de Angola per- 
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tenoe ao grande grupo da raça Ba'nta. No Sul, espe- 
cialmente, ainda existem descendentes dos primitivos 
habitantes da parte austral do continente africano, di¬ 
vididos em doís grupos: o Vátua e o Kuásan, abran¬ 
gendo este último os Hotentotes e os Bochimanos. 

Estes grupos, porém, cada vez mais reduzidos de¬ 
vido à influência sobre eles exercida durante séculos 
pelos invasores Bantas, já pouco contam no quadro de- 
jnográfíco da província. 

j Os Vátuas angolanos que estão boje dispersos 
pelas regiões do Sul, já em 1940 pouco excediam os 
(5.000 indivíduos e estão representados pelas tribos 
Kuísí, Kuando e Kuepe. 

j: Os Hotentotes de Angola, ainda em menor nu¬ 
mero que os Vátuas, formam somente umas poucas fa- 
piílias que vivem no interior, nas regiões fronteiriças 
do Sul e Sudeste de Angola. 

L Os Bochimanos, raça que também se supõe deca- 
dente e está dispersa em grande parte da África 
austral, vagueiam em bandos, igualmente pelas terras 
lo Sul da província, no planalto da Huíla e nas mar¬ 
gens dos rios Cunene, Cubango e Cuando. Em 1940 
o número destes indígenas somado com os poucos Ho¬ 
tentotes, então existentes, 'não chegava a 6.000. São 
normalmente de pequena estatura, de cor amarelo- 
-pálido, e por vezes com olhos oblíquos, maçãs do 
rosto salientes e afastadas, sendo considerados uma 
das mais primitivas raças humanas que vivem sobre a 
Terra. Alímentam-se de caça, de peixe, dos ovos ou 
de raízes, tubérculos e frutos, habitam geralmente em 
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abrigos feitos com ramos de árvores e folhas, nas flo¬ 
restas. 

A grande massa da população negra de Angola é 
constituída pelos povos Banfcos divididos, na nossa pro¬ 
víncia, em quatro grandes grupos: (z) Quicongos e 
Químbundos; b) Lunda-Quiocos e Ganguelas; c) Um* 
bundos, Nhanecas, Humbes; d) Ovambos e Herreros. 

Os primeiros têm a sua área de distribuição na 
região NW de Angola, na província do Congo e en¬ 
tram ainda, de algum modo, nos distritos de Malange 
e Cuanza Sul. Calcula-se que somem cerca de 
1.300.000 indivíduos dos quais 420.000 Quicongos e 
880.000 Quimbundos. 

Os Lunda-Quiocos e Ganguelas encontram-se nas 
regiões fronteiriças do Leste penetrando até aos dis¬ 
tritos do Bié e do Cünene. Calcula-se o seu número 
em cerca de 680.000 indivíduos, dos quais 330.000 
Lunda-Quiocos e 350.000 Ganguelas. 

•Os Umbundos, Nhanecas e Humbes formam o 
grupo mais importante e calcula-se o seu número em 
1.494.000 indivíduos dos quais perto de 1.331.000 
são Umbundos. Estes indígenas estão espalhados pelas 
regiões .mais povoadas de Benguela, Bié e Huila. 

O grupo dos Ovambos e Herreros que ali é de todos 
os grupos bantos o mais reduzido, habita o Sul da 
província ao longo da fronteira. De pouco mais de 
108.000 indivíduos por que é constituído, 66.500 são 
Cuanhamas, 7.500 Chicongos e 34.000 Herreros. 

Os negros Bantos, pode dizer-se, estão espalhados 
por toda a África central e austral com o limite norte 
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um pouco acima do Equador. Estão eles, repámdfrs 
demogràficamente em: Bantos meridionais, para Sul 
do Cunene e do Zambeze, Bantos orientais e ocidentais 
para norte desses rios, os primeiros na, parte Leste 
africana e os segundos 'na parte Oeste. Os de Angola 
acima agrupados são portanto quase todos da divisão 
dos Bantos ocidentais,, salvo algumas irrupções de 
Bantos meridionais no Sul da província. . 

Nestes povos Bantos coexistem as características 
reveladoras duma origem comum e as que os tornam 
distintos uns dos outros, de tal modo que é possível 
diferenciar dez grupos com línguas próprias abran¬ 
gendo um número de tribos que vai para além de 
sessenta. 

As línguas faladas pelos nativos de Angola são: 
as línguas Bantas e as línguas dos Bochimanos e Bo- 
tentotes que constituem o grupo Kuásan, ’ caracteriza¬ 
das, pelo uso de estalinhos palatais inconfundíveis. 

Os povos bantos que os etnólogos preferem clas¬ 
sificar segundo as línguas que falam a classificá-los 
segundo um critério, puramente racial ou mesmo etno¬ 
gráfico o que é difícil devido à mter-penetração entre 
eles, quer pelas diferenças do meio a que estão sujei¬ 
tos visto estarem espalhados pela maior parte do vasto 
continente africano, quer pelos diferentes povos euro¬ 
peus que os dominam e com quem contactam quer 
ainda por quaisquer outras diferenças extrínsecas 
constantes ou variáveis no tempo e no espaço, tendo 
a mesma origem, Màm línguas diversas, embora com 
certas características comuns, como as classes nomi- 
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riais e a formação dos plurais com prefixos, Há quem 
tenha comparado o parentesco entre as línguas Ban- 
tas como o existente entre as línguas indo-germânicas, 
seja nas raízes seja nas formas gramaticais. Vindos, 
segundo alguns, do continente asiático pelo estreito 
de Suez, os Bantos teriam, a pouco e pouco, expul¬ 
sado para o Sul os povos aborígenes sem deixar con¬ 
tudo de sofrer a influência que, necessariamente, sobre 
eles exerciam as populações submetidas. 

Na classificação das línguas Bantas de Hombur- 
ger, Angola pertence ao 9.° grupo, dito ocidental, 
abrangendo o mbunda, quimbundo , umbundo, lunda 
e udongu. de todos o que é mais falado em Angola, 
Isto é, o que é falado por maior número de indígenas 
angolanos é o Umbundo. 

Todas estas línguas nativas oficialmente consi¬ 
deradas só como meio de compreensão e difusão do 
português são, na prática, de grande interesse cien¬ 
tífico e de reconhecida utilidade para quem estuda e 
pretende conhecer e explicar certos usos e costumes 
e, mesmo, a mentalidade do gentio. 


V 


SAÚDE, HIGIENE E ASSISTÊNCIA 

A organização de uma rede de assistência sanitária 
em Angola sempre preocupou os portugueses que a 
foram estabelecendo e desenvolvendo à medida que 
iam ocupando o .território. 

Indiscutíveis como são as vantagens e benefícios 
que, por meio dos Descobrimentos, os portugueses trou¬ 
xeram ao mundo civilizado, a verdade também é que, 
•nas terras de latitudes e climas desconhecidos até 
então, encontraram-se males e doenças novas que são 
hoje objecto dum ramo especializado da Medicina 
denominado Medicina Tropical. 

À rede sanitária hoje existente em Angola resulta 
do desenvolvimento dos núcleos que foram sendo cria¬ 
dos com o fim de tratar e curar os componentes das 
nossas explorações ultramarinas das doenças que con¬ 
traíam nessa época em que se não conheciam, como 
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agora, as providências de higiene e as medidas preven¬ 
tivas aconselháveis. Hoje, porém, tanto a saúde da po¬ 
pulação branca como a da população indígena é objec- 
to de cuidados por parte das entidades responsáveis 
quer em consequência de razões humanitárias quer por 
virtude de razões económicas pois um dos factores 
mais importantes do desenvolvimento da economia 
duma região é, sem dúvida, o seu estado progressivo 
no ponto de vista demográfico. 

Quando, como foi durante séculos o caso de An¬ 
gola e da África em geral, a demografia duma área 
geográfica mais ou menos extensa, se mostra numa 
situação de decadência devida, iéàpécialmént^ a fac¬ 
tores relacionados com o meio, a alimentação, as epi¬ 
demias, as guerras, etc. é quase seúipre possível corri¬ 
gir esse estado de coisas anulando os efeitos dos facto¬ 
res prejudiciais com as providências adequadas '.cujo 
sucesso leva, por vezes, a uma inversao.de situações; 
O estudo e a aplicação dessas, providências, adequa¬ 
das em cada caso constituem o objecfo das instjtui> 
çoes de saúde,. higiene, e assistência a- quem a Nação 
confia uma missão latamente dignifieánte nos pontoa 
de vista humano e nacional. • j : ;,i :../ . „,.V 

Merece especial referência nestm matéria o Códi- ; 
go do Trabalho Indígena promulgado em 1928, com¬ 
as alterações posteriormehte introdúzidaspor vária le¬ 
gislação dispersa. Inspirado pela ideia de protecção: è- 
assistência ao indígena o regime de .ttabalho dos nati¬ 
vos de Angola sujeita; as entidades.patronáis. a obri? 
gaçoes de’ salários mínimos, de fornecimento dúmâ 
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alimentação razoável em quantidade e em qualidade, 
de fornecimento de vestuário e habitação para os que 
não residam perto do local de trabalho e de assistên¬ 
cia médica gratuita. Ao Curador Geral e seus agentes, 
como representantes do Estado junto dos trabalhadores 
indígenas e sob a superintendência do Governador 
Geral, cumpre olhar pelo cumprimento daquelas obri¬ 
gações e, de um modo geral, pela execução dos contra¬ 
tos de trabalho. 

As mais antigas disposições legais conhecidas ver¬ 
sando directamente matéria de saúde na província da¬ 
tam de 1703 com a criação do lugar de «Físico-Mor 
de Angola». 

Em 1789, encarregado pela Rainha D. Maria I de 
Portugal, o Dr. José Pinto de Azevedo, médico de no¬ 
meada que grangeou fama no seu país e no estran¬ 
geiro, abriu uma Escola de Medicina em Luanda, en¬ 
tão chamada S. Paulo da Assunção. 

O litoral e o centro da província bem como a re¬ 
gião de leste constituindo as zonas mais colonizadas, 
são aquelas, igualmente, mais desenvolvidas no aspecto 
sanitário. Ültimamentej em especial, tem-se realizado 
uma obra de renovação importante traduzida na am¬ 
pliação de hospitais, na substituição de antigas insta¬ 
lações e alguns postos sanitários, na aquisição de mo¬ 
biliário, aparelhagem, instrumentos, viaturas e outro 
material moderno, no aumento de pessoal. Dignas de 
registo são, igualmente, as campanhas iniciadas em 
1949 contra a doença do sono e a tuberculose. 
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A assistência sanitária de Angola está a cargo los 
Serviços de Saúde e Higiene, reorganizados em 1945. 

Damos a seguir alguns elementos que se referem a 
esta matéria. 

Assim, a divisão sanitária, os estabelecimentos sa¬ 
nitários e laboratórios anexos e o pessoal em serviço 
podem apresentar-se no quadro seguinte; 


Diviááo sanitária 


Estabelecimentos 
sanitários, , . 


Laboratórios 
anexos'. , 


Pesspal em ser¬ 
viço . . , . , 





1951 

1952 

' Delegações ....... 

71 

71 

Subdelegaçóes, ..... 

13 

15 

. Postos . .. 

160 

191 

[Total. 

120 

120 

,, . . ( do Estado . 

Hospitais. , , 

1 particulares 

50 

30 

30 

30 

Enfermarias. ....... 

39 

39 

Manicômios. ... , . . 

1 

1 

' Total i .. 

91 

91 

Bacteriológicos , . . , , 

.3 

5 

Outros. 

86 

86 

Total. 

899 

937 

Médicos ... ... 

•• 134 

148 

Médicos veterinários. . . 


- 

Analistas. ....... 

3' 

3 

Farmacêuticos .V. . . 

19 

19 

Enfermeiros e enfermeiras 

298 

309 

Parteiras , . . . . , > . 

10 

12 

Outros, . ... . , 

•433' 

444 



: Vfrjamosmgdra- ; quál foi a assistência' médica-pres* 
lada pelos sérviços dò' Estado a doentes não internado's. 


' r '. 

í 

1951 

" ’ 1952 

Consultas . 1 ... 

' 

427,348 

442.562' 

Tratamentos ... 

3.996.260 

4.804.420 

Intervenções cirúrgicas .. 

15.421 

18.039 

VaMnaçÕés'.,.i..... 

" 331 647 

349.028 

InjecçÕes... v . . 

2.313.521 

2,652.066 

Exames laboratoriais i.,,,... 

678-709 

1.110.584 

Radiografias e radiosçopias .. 

7,201 
(só Luanda) 

X 



Quanto a estabelecimentos de assistência, simples¬ 
mente, as estatísticas oficiais fornecem-nos o quadro 
seguinte: 


Estabelecimentos 

rV' v , 




1951 

1952 


total 

36 

28 

Para a infância 

internatos 

15 

15 


outros 

7 

7 

Pgra adultos, internatos 

14 

6 
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No que respeita às verbas dispendidas nos serviços 
de Saúde e Assistência os elementos estatísticos de que 
dispomos são os seguintes: 



1951- 

Saíde 



Total .. 

43.127 

conto» 

Pessoal..... 

21.500 

» 

Outras despesas.....;. 

21.627 

» 

Assistência 



Total .. 

16.181 

contos- 

Serviços gerais de assistência . 

5.292 

> 

Asilos o recolhimentos do Estado. 

1,333 

» 

Escolas ô instituições profissionais . 

824 


Misericórdias e assistência privada. 

2.121 

» 

Fundo de assistência aos indígenas. 

■ 432 

» 

Instituições nacionais .... 

5.041 

» 

. Outras despesas..... 

1.138 

» 


Junto dos serviços centrais de saúde ou na sua di- 
recta dependência funcionam ainda os seguintes orga¬ 
nismos: Junta de Revisão de Saúde, Junta Provincial 
de Saúde, Hospitais Centrais, Laboratório Central, La¬ 
boratório Geral de Análises Clínicas, Laboratório do 
Análises Clínicas, Bromatológicas e Toxicológicas, La- 
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boratório Farmacotécnico, Centro Hemoterapêutico 
e de Reanimação, Escola Central de Enfermagem e o 
Armazém Central de Medicamentos, 

Sob a direcção de médicos-inspectores a quem com¬ 
petem também os Hospitais Regionais, estão os «Cír¬ 
culos Sanitários» que são ao todo cinco abrangendo 
o Congo, Malange, Bié, Benguela e Huila. Estes ins- 
pectores dirigem também as Maternidades, Dispensá¬ 
rios, Serviços móveis de cirurgia, Juntas de Saúde 
Provinciais, Escolas elementares de enfermagem e ou¬ 
tras instituições. 

Depois, seguem-se as Delegações de Saúde refe¬ 
ridas no quadro anterior. Um ou mais médicos desen¬ 
volvem na área abrangida por cada urna dessas delega¬ 
ções uma acção que se traduz especialmente.' em 
trabalhos de salubridade e higiene dos centros popula¬ 
cionais, profilaxia de doenças endémicas e assistên¬ 
cia médica. As delegações são dirigidas por Delegados 
de Saúde que tem a seu cargo hospitais, postos sanitá¬ 
rios fixos e móveis, brigadas móveis e outros organis¬ 
mos. 

Os postos sanitários dirigidos por enfermeiros eu¬ 
ropeus ou indígenas, estão devidamente assistidos por 
médicos das delegações a cuja área pertençam.. 

Quanto aos serviços hospitalares existem em 
Luanda um Hospital Central e um Hospital para indí¬ 
genas; no resto da província há Hospitais Regionais 
em Uíge, Malange, Silva Porto, Benguela, Sá da Ban¬ 
deira, Nova Lisboa e Vila Henrique de Carvalho. 

Há também a referir a assistência particular feita 





pelas missões católicas e por entidades particulares 
através de hospitais, postos de emergência, maternida¬ 
des, dispensários e leprosarias e ainda aos serviços es¬ 
peciais integrados nos Serviços de Saúde e Higiene tais 
como os de Prospecção e Combale à Doença do Sono, 
Vigilância e Combate à Peste Bubônica e a Brigada 
de Prospecção e Combate à Lepra. 

Por fim, é justo lembrar também nesta matéria a 
acção do Instituto de Medicina Tropical. Este orga¬ 
nismo, funcionando com a sua sede na Metrópole tem 
apesar disso um relevo especial. Prepara os médicos 
na medicina dos países quentes e realiza investigações 
científicas sobre doenças tropicais. 




VI 

MISSÕES RELIGIOSAS, EDUCAÇÃO E CULTURA 

O artigo 140.° da Constituição Política, com as 
alterações da Lei 'n.° 2.048 de 11 de Junho de 1951 
indica que reunamos neste capítulo as três rubricas 
escolhidas para a sua. designação. 

Nos termos dessa disposição, cumpre ao Estado 
proteger e auxiliar «as missões católicas portuguesas 
do Ultramar e os estabelecimentos de formação do 
pessoal para os serviços delas e do Padroado» «como 
instituições de ensino e assistência e instrumentos de 
civilização». 

A grande massa da população de Angola, consti¬ 
tuída pelo elemento indígena, tem desde o início dos 
seus contactos com os portugueses da Metrópole, be¬ 
neficiado, como regra, da influência espiritual, moral 
e, até, material da Civilização. Cristã que, no cumpri¬ 
mento da sua tradicional missão histórica, eles sem- 
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pre procuraram, como procuram, difundir entre os 
povos nativos. 

Aos Franciscanos coube a tarefa de, em Angola, 
iniciarem, a evangelização. Foi o próprio rei do Congo, 
depois de baptizado com o nome de D, João, quem 
teria pedido ao descobridor da foz do Zaire que junto 
de El-rei de Portugal promovesse o envio de padres 
para a propagação da doutrina de' Jesus pelos seus 
povos. Em satisfação desse pedido seguiram em 1490 
para terras do Congo Frei João de Santa Maria e mais 
quatro sacerdotes. O desejo expresso da Coroa por¬ 
tuguesa de que se vivesse «ao modo dos cristãos» tra¬ 
duzia-se na prontidão com que se deferiam estas e 
pretensões semelhantes. A educação religiosa dum 
príncipe indígena feita na Europa culminou com a sua 
sagração como bispo em 1520. De 1596, data em que 
foi nomeado bispo da nova diocese do Congo com sede 
em Santa Cruz, Frei Miguel Rangel, até ao século XIX 
a obra missionária de Angola esteve entregue, espe¬ 
cialmente, aos Capuchinhos italianos.' 

Hoje o quadro que nos apresenta Angola nesta 
matéria é o que extraímos do Anuário Estatístico do 
Ultramar de 1952 com os elementos desse ano e do 
de 1951 que passamos a reproduzir: 
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J951 1952 

Número de missões. 103 96 

Total. 274 278 

Portugueses. 154 158 

Estrangeiros 120 120 

Regulares. . 212 212 

beculares. . 62 66 

Total. ... 895 642 

Portugueses. 538 582 

Estrangeiros 57 60 

Regulares. . 344 386 

Seculares. . 251 256 

■ Total. . . . 1.189.404 1:119,028 

Brancos. , . 16.422 

Curativos feitos a. .... Mestiços . , 9.753 

Negros. , . 491.462 

, Outros . , . 665.767 

Na obra social realizada pelas missões católicas 
de padres missionários e de irmãs em Angola há que 
distinguir os colégios para brancas, assimiladas e ne¬ 
gras, as escolas, as obras missionárias, dispensários, 
noviciados e asilos bem como muitas outras iniciativas 
de ordem cultural e sanitária. 

A vida religiosa cia província de Angola está con¬ 
fiada não só às missões católicas como também ao 
Arcebispado que tem a sua sede em S. Paulo de 
Luanda. A arquidiocese de Luanda e as dioceses de 
Nova Lisboa e Silva Porto constituem os mais eleva¬ 
dos degraus da organização eclesiástica da província. 

A educação dos povos de Angola que, como se 
viu, está, em grande parte, confiada às missões reli- 


Missionários . 

Pessoal . ■ 

Auxiliares. . . 
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giosas e aos bispados, no que se refere aos seminários 
para brancos, assimilados e indígenas, está, por outro 
lado, para civilizados e assimilados a cargo de esta¬ 
belecimentos de ensino oficiais e particulares, onde 
filhos de colonos e euro-africanos podem conviver e 
acamaradar. 

No que se refere a professores" em serviço nos esta¬ 
belecimentos de ensino, a situação é a que .consta do 
quadro seguinte, extraído do Anuário já citado: 



Ensino primário ,‘tOH 477 

Oficial . 230 254 

Missionário.,,,,,,...... 106 112 

Unidades militares .. — — 

Particulares .. 72 111 

Ensina secundário Hceal Í74 Í7f> 

Oficial . 41 47 

Missionário. 56 ^ 

Particular . 77 

Ensino lêcnico e profissional $5 X 

Oficial.-. 63 55 

Missionário ........ 5 X 

Particular . 17 X 

Ensino Normal X X 

Oficial 
Missionário 


X 

10 


X 

X. 
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Escola Primária «Sousa Coutinho » 













Na vida cultural de qualquer agregado humano 
tem grande importância também o panorama no ponto 
de vista das publicações periódicas, de bibliotecas e 
museus e da actividade das casas de espectáculos, 

No capítulo das publicações periódicas a situação 
é a sèguínte: 



1951 

1952 

Total .... 

23 

pfi 

Do informação . 

i 11 

11 

Religiosas ..... 

1 

2 

Desportivas.. 

3 

3 

Outras ...,,, , 

8 

9 


Quanto à actividade das casas- de espectáculos ve¬ 
rifica-se que, em Angola, em 1951, havia 16 casas de 
espectáculos e em 1952, 18; em 1951 a sua lotação 
total era de 7.556 lugares e em 1952 de 10.964; em 
1951 os espectáculos ou sessões realizadas foram 
3.027 e em 1952, 3.974; e os bilhetes vendidos em 
1951 foram 868.891 e em 1952,1,219.757. 

Apresentados alguns dos principais elementos da 
vida cultural local, não podemos deixar de nos refe¬ 
rir ao que, nesta matéria, irradiando da Metrópole, 
tem manifesta influência na província. Assim é que 
cumpre referir a acção da Escola Superior Colonial 
(quer através do seu curso de Administração Colo¬ 
nial, quer através do Curso de Altos Estudos Colo¬ 
niais, preparando os agentes de administração ultra- 
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marina e um alto escol de colonialistas, promovendo 
a realização de conferências sobre assuntos ultrama¬ 
rinos e publicando a sua revista mensal), a actividade 
múltipla e intensa da Junta das Missões Geográficas 
de Investigações do Ultramar e do Instituto de Medi¬ 
cina Tropical a primeira no que respeita a muitos sec¬ 
tores de investigação científica e no intercâmbio e di¬ 
vulgação de resultados do labor que desenvolve e o 
segundo também na preparação especializada do pes¬ 
soal médico que se destina a Angola ou a outras regiões 
ultramarinas; as realizações da Agência Geral do Ul¬ 
tramar em várias matérias de projecção cultural ultra¬ 
marina. Mas há ainda o labor de organismos da pró¬ 
pria província de Angola como são o Museu de Luan¬ 
da, o Museu regional de Benguela e o Instituto de 
Angola. Devem também mencionar-se as excursões de 
estudantes e professores de Angola e do Ultramar em 
geral à Metrópole e da Metrópole a Angola e às outras 
províncias de Além-Mar, a Exposição Colonial do 
Porto de 1934, o pavilhão de Angola nas comemora¬ 
ções dos Centenários em 1940 e as viagens dos Chefes 
de Estado Marechal Carmona feita em 1939 e Gene¬ 
ral Craveiro Lopes a realizar por estes dias. 

De acordo com a Lei Orgânica do Ultramar, a lín¬ 
gua portuguesa deve ser o meio de educação e comu¬ 
nicação entre todos os povos indígenas, uns com os 
outros e com os metropolitanos, para o desenvolvi¬ 
mento da nossa acção cívilizadora sobre eles. As lín¬ 
guas indígenas são, no entanto, admitidas como instru¬ 
mento de compreensão e difusão do português. 


No ponto de vista de civilização, encontram-se em 
Angola, puros ou ern contacto, variados tipos de ■cul¬ 
tura. Nos aglomerados urbanos, nos núcleos de colo¬ 
nização, predomina a cultura europeia, ocidental, por¬ 
tuguesa ou luso-cristã. Os indígenas que se encontram 
nos meios tribais, conservam ainda muitos elementos 
das culturas tradicionais, que os especialistas desig¬ 
nam por «páleo-matriarcal» e «neo-matriarcal» 
(Montandon) ou por «zambézio-angolense» (Bau* 
mann) em relação aos Bantos da província. Ao. passo 
que estes no norte são cultivadores sem criação intensa 
de gado, no Sulsão-no com criação intensa de gado., 
Os Bochímanes, esses não passam de colectores e ca¬ 
çadores. Todos os nativos, porém, estão sofrendo, mais 
ou menos, a acção cultural portuguesa, especialmente 
os destribalizados em consequência da atracção dos 
centros urbanos e das empresas industriais, agrícolas 
ou piscatórias dos civilizados. 

A missão antropológica do Prol António de Al¬ 
meida, da Escola Superior Colonial, tem estudado nos 
últimos a'nos muitas populações de Angola. 

O grupo mais importante de indígenas Bantos de 
Angola, não só pelo seu número, orçado em um terço 
■da população nativa total, como pela riqueza das re¬ 
giões que ocupa, como dissemos, é o dos Umbundos. 
Estão eles instalados por uma parte do distrito de 
Cuanza Sul, e nos distritos de Benguela, Huambo e 
Bié, na zona Oeste. 

Às tribos de indígenas Umbundos estão, ainda 
hoje, cada uma delas, sob a chefia dum soba cuja auto- 







ríclade se encontra reduzida em vista da ocupação 
portuguesa e consequente reforma de alguns usos e 
costumes nativos. Os sobas, alguns dos quais, no pas¬ 
sado, eram senhores absolutos, não têm, hoje mais do 
que um papel quase apenas decorativo ou certas fun¬ 
ções administrativas, devendo em tudo colaborar com 
as autoridades do quadro ultramarino e seguir as ins¬ 
truções por elas dadas para o cabal exercício do seu 
cargo. 

Os Umbundos são, tradicionalmente, polígamos e 
só a falta de recursos de alguns os obriga a não manter 
mais que duas e, raramente, uma só mulher. 

Entre estes bem como entre muitos outros indíge¬ 
nas africanos, antes da celebração do casamento o 
noivo tem que entregar aos futuros sogros o «alamba- 
mento», O «alambamento» é como que um penhor 
constituído, principalmente, por géneros e por vezes 
também por animais domésticos, enxadas, dinheiro, 
aguardente, etc., não só para garantia do cumprimen¬ 
to dos deveres conjugais do noivo que perde o direito 
a devolução do mesmo se a mulher o abandonar por 
motivos justificados como também para garantia do 
cumprímpnto dos deveres conjugais da noiva que em 
caso de falta pode ser repudiada devendo a família, 
nesse caso, restituir o «alambamento)). 

O casamento, o nascimento dos filhos, a iniciação 
de rapazes e raparigas e a morte são acontecimentos 
que, na vida dos Umbundos, dão lugar a festas e ceri¬ 
mónias, algumas delas de grande significado. 

Reúnem-se, geralmente, em pequenas aldeias de 


30 a 50 pessoas, sendo mais raras as cubatas isoladas 
no mato do que os agrupamentos de centenas de indí¬ 
genas. 

Na vida social dos Umbundos, o feiticeiro — 
«tchímbanda» ou «otehimbanda» — tem ainda hoje 
quase sempre grande relevo. Os poderes sobrenaturais 
que se arroga e que lhe são atribuídos pela mentali¬ 
dade atrazada dos negros, aliada aos mistérios, à 
magia e, até, a certos conhecimentos práticos que 
adquire, por compra urnas vezes e por sucessão outras, 
fazem dele, em regra, a pessoa mais poderosa do res¬ 
pectivo grupo populacional. Exerce assim 0 «tchim- 
banda» grande influência sobre todos os componen¬ 
tes da tribo. Além de adivinho e conselheiro é, por 
assim dizer, o chefe religioso que comunica com os es¬ 
píritos e é o médico. A actividade que as Missões Reli¬ 
giosas e os serviços de saúde têm desenvolvido nas 
últimas décadas bem como a acção das autoridades 
administrativas da província tem reduzido de maneira 
considerável o antigo prestígio e .importância do 
«tchímbanda» especialmente nas tribos onde o con¬ 
tacto com os brancos é mais intenso. 

Estes indígenas crêem, geralmente, na existên¬ 
cia de Deus a quem chamam «Suku». Julga-se, toda¬ 
via, que o conceito incompleto que têm de Deus Cria¬ 
dor é relativamente recente e que, com toda a pro¬ 
babilidade, se deve talvez aos contactos mais ou menos 
constantes mantidos, já há perto de cinco séculos, com 
os portugueses. 

As forças da Natureza sao por eles consideradas 
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como entidades de grande poder a quem eles se diri¬ 
gem quando os incomodam ou quando não lhes assis¬ 
tem, mas nenhum conceito religioso existe entre eles 
que traduza quaisquer sentimentos de adoração. Tudo 
o que, em relação ao sobrenatural e aos espíritos, se 
passa na imaginação destes indígenas, longe de poder 
ser considerado como religiosidade, não vai, em geral, 
além do mais grosseiro feiticismo. 

No ponto de vista artístico também os Umbundos 
não são notáveis. A música e a dança são quase sem¬ 
pre monótonas. Encontram-se, excepcionalmente, muito 
rudimentares manifestações nas artes decorativas e 
assim aparecem, às vezes, desenhos nos utensílios do¬ 
mésticos de barro e coiro e algumas esculturas, — 
regra geral, de animais — em madeira ou osso. 

Duma maneira geral os povos Bantos desenvolvem 
a sua actividade económica na agricultura. Os traba¬ 
lhos agrícolas, porém, são considerados como próprios 
da mulher, reservando-se o homem para a caça, a 
pesca e o comércio. Assim é que a poligamia entre 
estes indígenas, além doutras, tem uma explicação 
económica pois quanto mais mulheres tiver um chefe 
de família, tanto mais braços terá à sua disposição 
para o trabalho que há-de produzir a lavra ou a fa¬ 
zenda, objecto do seu comércio. Especialmente, nas 
zonas mais colonizadas onde, portanto, o colono pre¬ 
cisa da mão-de-obra indígena e os negros estão por 
isso mais em contacto com os brancos, estas convicções 
dos nativos vão perdendo a sua força original e vai 
sendo considerado natural o emprego de trabalho in- 
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clígena masculino em serviços agrícolas. Os Bantos de 
Angola praticam, em geral, a agricultura itinerante 
realizando-a por meio de derruba e queima da flo¬ 
resta. Assim, o indígena vai repetindo as culturas du¬ 
rante anos nos mesmos sítios até que a produção se 
mostre excessivamente diminuta; quando tal acontece 
e só então, o indígena abandona o local para ir fazer 
nova derruba e nova queima mais adiante;- volta a 
esperar o esgotamento dessa terra e assim prossegue 
nessa técnica velha de muitos séculos e que se preten¬ 
deu ser a que melhor se adapta às condições econó¬ 
micas e etnográficas destes povos. 

O pousio e a rotação de culturas não são práticas 
correntes entre estas populações. 

O grupo banto angolense lunda-quioco tem sido 
especialmente estudado por investigadores da Compa¬ 
nhia dos Diamantes, a qual fundou um Museu no 
Dundo e tem promovido missões de estudo da arte in¬ 
dígena, como as de José Redinha (esculturas quiocas, 
máscaras, etc), e de Artur Santos (música indígena). 
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POLÍTICA E AMINISTRAÇÃO 


Desde os primeiros contactos que os Portugueses 
estabeleceram não só em África como nas outras re¬ 
giões do globo, revelaram, quase sempre, ideias e 
sentimentos que frutificaram numa assimilação gra¬ 
dual dos povos indígenas às concepções da vida lusi¬ 
tana. De um lado, a natureza bondosa e tolerante da 
nossa gente, de outro, as directrizes enunciadas 
nas instruções régias que os nossos navegadores e ex¬ 
ploradores levavam consigo, estão na base dos princí¬ 
pios segundo os quais os Portugueses adoptavam méto¬ 
dos e sistemas diferentes conforme as características 
étnicas, o grau de civilização, as condições do meio ou 
outras circunstâncias aconselhassem, mas sempre den¬ 
tro dum critério de progresso e fraternidade humana, 
Assim é que o processo de assimilação dos povos 
nativos do Ultramar que a princípio era tendencíal mas 







que foi, a pouco e pouco, revestindo a natureza de polí¬ 
tica consciente, desenvolveu-se, como se desenvolve 
ainda, apesar dos períodos difíceis que teve de vencer 
através da nossa História, e está, finalmente consa¬ 
grado na Lei n.° 2.066 de 27 de Junho de 1953 — Lei 
Orgânica do Ultramar. Consolidando a unidade, no 
território nacional, de todas as nossas províncias ultra¬ 
marinas, conferiu aos indivíduos que constituem ás 
suas populações o título de portugueses seja qual for 
a sua raça, a sua cor ou o seu grau de civilização. 

Hoje, quer na longínqua província de Timor ou 
em qualquer parte do território de Angola quer numa 
província metropolitana como o Minho ou o Alentejo, 
trata-se de Portugal. É tão português o mais humilde 
e primitivo Bochimano de Angola como e português 
o mais polido lisboeta ou portuense. 

Angola, como as outras províncias ultramarinas, 
tem, segundo a Constituição Política, garantida a des¬ 
centralização administrativa e a autonomia financeira, 
compatíveis com os princípios constitucionais e com o 
seu estado de desenvolvimento e os recursos próprios. 
A autonomia financeira está, no entanto, sujeita às res¬ 
trições ocasionais que sejam indispensáveis por situa¬ 
ções giaves da sua Fazenda ou pelos perigos que estas 
possam envolver para a Metrópole. 

A unidade política de cada uma das províncias 
ultramarinas e, portanto, de Angola pela existência 
de uma só capital e do governo da província é outro 
dos princípios estabelecidos na Constituição. 

Para a província de Angola legislam os órgãos me¬ 
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tropolitanos com atribuições de legislar para o Ultra¬ 
mar, designadamente, a Assembleia Nacional, o 
Governo e o Ministro do Ultramar, e os órgãos da pro¬ 
víncia que são o Governador Geral de Angola, assis¬ 
tido pelo Conselho do Governo e o Conselho Legisla¬ 
tivo. O Conselho do Governo é composto pelos 
secretários provinciais e secretário-geral, comandante 
militar, procurador da República, dírector dos Servi¬ 
ços da Fazenda, e por dois vogais nomeados anual¬ 
mente pelo Governador-Geral de entre pessoas de 
reconhecida idoneidade, residentes na província, po¬ 
dendo uma delas ser funcionário público. 

O Conselho Legislativo funciona sob a presidên¬ 
cia do Governador-Geral ou de quem as suas vezes 
fizer, com a faculdade de se fazer substituir pelos 
vice-presidentes do Conselho do Governo quando assim 
o entender. É uma assembleia de representação ade¬ 
quada às condições de meio social da província e cons¬ 
tituída por vogais eleitos quadrienalmente, que são a 
maioria, e por vogais natos 

Os vogais eleitos garantem a representação dos con¬ 
tribuintes, pessoas singulares ou colectivas de naciona¬ 
lidade portuguesa recenseados com um mínimo de con¬ 
tribuição directa; dos organismos corporativos e asso¬ 
ciações económicas e de interesse espiritual e moral, 
tradicionalmente reconhecidas, que funcionem legal¬ 
mente; dos corpos administrativos; dos colégios de 
eleitores do recenseamento geral dos círculos e da po¬ 
pulação indígena. 

Os órgãos consultivos são, na Metrópole, a Câmara 
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Corporativa, o Conselho Ultramarino, a Conferência 
dos Governadores Ultramarinos, as conferências eco¬ 
nómicas do Ultramar Português e os conselhos téc¬ 
nicos que funcionam no Ministério do Ultramar e, em 
Angola, o Conselho do Governo, a sua secção perma¬ 
nente e os conselhos técnicos criados por lei. 

O Governador Geral de Angola tem grande nú¬ 
mero de atribuições legislativas e executivas, sendo ele, 
na província, o representante do Governo Central. 
É nomeado pelo Ministro do Ultramar por períodos de 
4 anos prorrogáveis, t ele o chefe e o -mais alto magis¬ 
trado da província, superior a todos os outros, quer 
civis quer militares. Exerce funções executivas direc¬ 
tamente ou com o voto da secção permanente do Con¬ 
selho nos casos em que a lei o exige. Tem como auxi¬ 
liares, até dois secretários provinciais em quem pode 
delegar o exercício das funções executivas que entender 
e um secretário geral em quem pode delegar as funções 
respeitantes ao expediente geral ou ao domínio da 
administração política e civil. 

Os serviços públicos de Angola -estão directamente 
subordinados ao Governador-Geral e, por intermédio 
deste, ao Ministro do Ultramar. Nesta província existe 
uma secretaria-geral e várias direcções provinciais 
cujos directores despacham, directamente, com o Go¬ 
vernador-Geral. Sob a superintendência directa deste 
e dirigida per um chefe de sua livre escolha, funciona 
uma repartição de gabinete. 

Como nas províncias da Guiné e de Moçambique, 


















Angola é uma daquelas em que existe regime de 
indigenato. 

Segundo a Lei Orgânica do Ultramar «haverá nos 
territórios ultramarinos, quando necessário e aten¬ 
dendo ao estado de evolução das populações, estatutos 
especiais que estabeleçam, sob a influência do direito 
público e privado português, regimes jurídicos de con- 
temporização com os seus usos e costumes se não forem 
incompatíveis com a moral, os ditames da humanidade 
ou o livre exercício da soberania portuguesa». 

Para efeitos de administração local, está dividida 
em concelhos e circunscrições administrativas sendo 
estas e aqueles formados por freguesias e postos admi¬ 
nistrativos. Os concelhos e circunscrições agrupam-se 
em distritos e estes em cinco províncias a saber: 
Congo, Malange, Benguela, Bié e Huila. 

Cada uma destas províncias está dividida em dis¬ 
tritos tendo a do Congo 4 — Zaire, Congo, Uíge e 
Cuanza Norte — a de Malange 2 — Malange e Lunda 
- a de Benguela 3 — Cuanza Sul, Benguela e 
Huambo — a do Bié 3 — Bié, Moxico e Cuando- 
■Cubango — e a de Iiuila 3 — Huila, Moçâmedes e 
Cunene. Além destes quinze distritos, existe também 
o distrito autónomo de Cabinda constituído pelo em 
clave e que, por isso, não faz parte de qualquer daque¬ 
las províncias. 

A divisão administrativa de Angola pode ver-se do 
seguinte quadro extraído do Anuário Estatístico do 
Ultramar de 1952 embora com a anotação de que se 
trata de «dados provisórios». 
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Angola — capital Luanda 


Congo 
(sede: Uíge) 


Malange 
(sede: Ma¬ 
lange) 


Benguela 
(sede: Ben- 
: guela) 


(sede: Sil¬ 
va Porto) 


Huila 

(sede: Sá da> 
Bandeira) 


Cabinda - sede: 
Cabinda 

'Zaire —sede: St. 0 

Ant. do Zaire 
Co^go —sete: 
Maquela do 
Zombo 

Uíge—sede: Uíge 


Cuanza-Norte— 
sede: Vila Sa- 
lazar 

' Malange —sede: 
Malange 


Lunda—sede: Vi¬ 
la Henrique de 
de Carvalho 
’ Cuanza-Sul-sede: 
Novo Redondo 


Benguela —sede: 

Benguela 
Huambo — sede: 

Nova Lisboa 
'Bié —sede: Silva 
Porto 

Moxico —sede: 
Vila Luso 

Cuando-Cubango 
— sede: Serpa 
Pinto 

Huila —sede: Sá 
da Bandeira 

Moçâmedes — 
sede: Moçâme-' 
des 

Cunene — sede: 
Roçadas 


Concelhos Circunscrições 

Cabinda eCacon- Maiombe 


go 

Ambrizete e e St.® 
Ant u do Zaire 
Zombo 


Ambriz, Bembe, 
Dembos e Am- 
baca 

Cambambe, Ca- 
zengo, D ande 
lcolo e Bengo e 
Quissama 
Malange 


Saurimo 


Amboim, Libolo, 
Novo Redondo 
e Porto - Am¬ 
boim 

Benguela, Ganda 
e Lobito 

Bailundo, Caala 
e Huambo 

Andulo, Camacu- 
pa e Silva-Por¬ 
to 

Dilolo e Moxico 


Cuango Damba e 
S. Salvador do 
Congo 
Pombo 


Bondo e Bângala 
Cambo, Duque 
de Bragança e 
Songo 

Camuxilo, Cassái 
Sul, Chitato e 
Minungo 
Gango, Quibala e 
Seles 


Caconda, Chibia, 
LubangoeQui- 
lengues 
Moçâmedes e 
Poito Alexan¬ 
dre 


Alto Cuanza 


Alto-Zambeze, 
Bundas e Lu- 
chazes 

Baixo-Ciibango, 
Guando, Cuito- 
-Cuanavale e 
Menongue 
Alto-Cunene e 
Ganguelas 


Balxo-Cunene, 
Cuamato, Cu- 
roca e Gambos 










Embora a legislação portuguesa consigne a orien¬ 
tação de que a administração local deve fazer-se, nos 
seus degraus inferiores, indirectamente, pelos próprios 
indígenas através dos seus sobas, na prática o sistema 
redunda, como diz o Prof. Marcelo Caetano, no meio 
termo entre o regime directo e o regime indirecto pois 
os administradores de circunscrição mantêm o contacto 
directo com os indígenas. 

Se o regime directo de administração local exige, 
como está reconhecido, uma preparação especial dos 
funcionários respectivos, como é o caso relativamente 
a alguns países coloniais, o sistema que, na prática, é 
adoptado em Angola como na Guiné e em Moçambique 
requer, além disso, uma compreensão muito inteligente 
dos casos em que a intervenção da autoridade é acon¬ 
selhável e dos casos em que os usos e costumes nativos 
devem prevalecer. Quer dizer, em cada caso, o adminis¬ 
trador tem que, como questão prévia, decidir, con¬ 
forme os princípios orientadores consignados na 
nossa Constituição, se deve ou não intervir nos negó¬ 
cios dos indígenas. 

Entre nós, os funcionários da administração ultra¬ 
marina são, geralmente, preparados pela Escola Supe¬ 
rior do Ultramar onde funciona, além do curso de 
Administração, um curso de Altos Estudos Ultramari¬ 
nos e, como seu anexo, um Instituto de Línguas Afri¬ 
canas e Orientais em que há um leitorado de quim- 
bundo, Nas Faculdades de Direito há disciplinas de 
Administração Ultramarina e nas de Letras ensina-se a 
Geografia Ultramarina Portuguesa. 
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7 Judicialmente, Angola está dividida em onze comar¬ 
cas a saber: Benguela, Cabinda, Malangej Moçâmedes, 
Nova Lisboa, Bié, Cuanza, Novo Redondo, Huila, 
Luanda e Congo cujas sedes são, para as cinco primei¬ 
ras as cidades ou vilas dos mesmos nomes e, para as 
restantes, Silva Porto, Vila Salazar, Quibala, Sá da 
Bandeira, S. Paulo de Luanda e Uíge, respectiva¬ 
mente. A comarca de Luanda tem duas varas e na sua 
sede funciona o Tribunal da Relação de Luanda com 
jurisdição sobre as províncias ultramarinas de S. Tomé 
e Príncipe e Angola. Os recursos administrativos so¬ 
bem ao Conselho Ultramarino, em Lisboa. 

No ponto de vista militar, de acordo com a lei de 
3 de Abril de 1953, Angola tem um Quartel General 
em Luanda e unidades das várias armas distribuídas 
pela província. O comandante militar, que é vogal per¬ 
manente ao Conselho do Governo, é aí o substituto de 
qualquer dos vice-presidentes — secretários provin¬ 
ciais e secretário-geral — no caso de falta, ausência 
ou impedimento de qualquer deles. As unidades que 
formam o quadro militar da província são três regi¬ 
mentos de infantaria, quatro grupos de artilharia, um 
grupo de cavalaria motorizada, um batalhão de enge¬ 
nharia, uma companhia de subsistências e uma compa¬ 
nhia de saúde, tendo anexo um centro de tratamento e 
um depósito de material sanitário. Existem, também, 
um depósito de material de guerra, um depósito de 
material de administração militar e a Escola de Qua¬ 
dros. Quanto a justiça militar há um Tribunal Militar, 
uma casa de reclusão e um depósito disciplinar. 
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Os assuntos militares navais e de fomento Marí¬ 
timo são da competência do Departamento Marítimo, 
chefiado por um oficial superior de Marinha. O Depar¬ 
tamento Marítimo cie Angola abrange as capitanias dos 
portos de Luanda, Lobito e Moçâmedes e, cada uma 
destas, varias delegações marítimas, 


VIII 


ECONOMIA E FINANÇAS 

Como é geralmente conhecido, a situação econó¬ 
mica da Europa Ocidental, longe de ser desesperada, 
como o pessimismo de alguns pretende, também não é 
ainda satisfatória. 

O continente africano, no ponto de vista económico, 
forma com a Europa Ocidental um bloco distinto re¬ 
sultante das relações de maior ou menor cooperação 
entre uma grande parte das suas extensões territoriais 
com algumas das mais importantes nações da comu¬ 
nidade europeia. A Inglaterra, a França, Portugal e 
a Bélgica, países que na economia do ocidente europeu 
têm, sem dúvida, papel preponderante, mantêm inte¬ 
gradas, nas economias respectivas, áreas do conti¬ 
nente negro que constituem quase a totalidade deste. 
Isto traduz-se na inter-dependência das economias da 
Europa Ocidental e da África e permite-nos apreciar 
a situação económica duma como, em grande parte, o 
reflexo da outra. 
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Assim é que a economia africana, embora numa 
situação pouco desafogada, é relativamente próspera 
e, o que é ainda mais importante, oferece-nos perspec¬ 
tivas assaz animadoras, 

No quadro da África económica destaca-se Angola 
como uma das suas divisões mais representativas do 
que acabamos de dizer e que, portanto, mais promete 
contribuir para o melhoramento da economia euro- 
-africana, Efectivamente, a vastidão desta nossa pro¬ 
víncia ultramarina, a variedade e quantidade dos seus 
recursos naturais, o valor do elemento humano que 
nela actua e as superiores direetrizes duma política 
sã, quer no aspecto social quer no aspecto económico- 
-fínanceiro, constituem a melhor garantia de tal estado 
de coisas. 

Sobretudo mos últimos anos, tanto a produção 
agrícola e industrial como o comércio de importação 
e exportação e mesmo o comércio local apresentam um 
desenvolvimento deveras notável se tivermos em con¬ 
sideração a época difícil que vamos atravessando como 
consequência natural da última Grande Guerra, que 
sangrou o Mundo em quase todos os seus recursos 
materiais e criou a situação internacional melindrosa 
da época presente. 

\ Á produção agrícola de Angola, especialmente de 
milho, café, sisal, feijão, amendoim e arroz, subiu, 
desde o ano anterior ao início da última guerra até 
1950 de forma que, relatívamente a qualquer desses 
produtos, o índice é superior ao índice geral do au¬ 
mento de produção dos mesmos produtos em todo o 
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continente, com especial relevo para o sisal, o feijão e 
o amendoim. 

Além destes produtos também se nota, evidente¬ 
mente, um desenvolvimento considerável na produção 
de algodão, castanha de caju, coconote, gergelim, pur- 
gueira, rícino, tabaco, açúcar, cacau, chá, bananas e 
colas. 

Este aumento de produção, em quase todos os sec¬ 
tores da actividade agrícola, não continua agora no 
mesmo ritmo alcançado durante aqueles anos, porque, 
embora a maioria dos factores que formam o condicio¬ 
nalismo favorável a esse desenvolvimento e que são 
controláveis pela administração se mantenham e até se 
aperfeiçoem, outros bá que se alteram ou deixam de 
exercer a sua influência, independentemente da von¬ 
tade do homem. 

São factores do desenvolvimento da produção agrí¬ 
cola de Angola, que tem merecido especial atenção 
das entidades responsáveis, entre outros, a criação e 
organização de colonatos indígenas e europeus nos 
moldes respectivamènte da Damba e da Cela, o apro¬ 
veitamento de recursos o povoamento previsto no Plano 
de Fomento e que, para Angola, se subdividem nas 
rubricas: rega, enxugo e preparação de terrenos no 
vale de Cirnene; instalação e transporte de colonos e 
assistência técnica e financeira; rega do Vale do 
Cuanza; aproveitamento hidroeléctrico das Mabubas; 
do Biópio no Catumbela e da Matala no Cunene. 

Quanto à produção pecuária que em Angola está 
representada principalmente pela espécie bovina e 
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quanto a outras produções correlativas como as de 
coiros, em bruto ou preparados, e a de caracul também 
esta nossa província ise encontra perante um futuro 
prometedor. À sombra duma administração inteligente, 
tem-se feito a importação de reprodutores para o aper¬ 
feiçoamento dos gados bovino, ovino e suino, e encon¬ 
tra-se já projectada a instalação em Sá da Bandeira 
dum grande matadouro com frigorífico. 

0 censo pecuário de Angola, em 1950-1952, 
figura no quadro imediato seguindo-se-lhe o do gado 
abatido: 

1950 1952 

970 897 

49 78 

8.302 2,402 

1.394156 1.221.408 

123.126 119.521 

422.642 439.863 

233,550 259.564 

2.177,795 2.043.733 

1950 1952 

equino . — — 

bovino. 26.048 32.049 

ovino.. 324 437 

caprino 3.809 6.068 

suino 7.821 8.585 

I Total . 38.002 48.139 

A indústria de pesca, com os seus dois centros de 
maior importância em Moçâmedes e Pofto Alexandre, 


Gado abatido por cabeças... 


equino . 

muar . 

asinino .. 

Gado arrolado por cabeças ' wv ‘ no . 

ovino .. 

caprino .. 

suino .. 

Total . 
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também tem merecido a atenção das entidades gover¬ 
nativas. A diversidade de espécies e a quantidade de 
pescado que povoa os mares do sul de Angola tem sido 
bem aproveitada e melhor ainda o será, conforme se 
espera. Uma missão científica de pescas, criada pela 
Junta de Investigações do Ultramar, tem feito estudos 
nus mares do Sul de Angola. Daquela indústria de¬ 
pende e beneficiam também as de conservas de óleo e 
de farinha de peixe. 

Quanto à pesca desembarcada e pessoal e material 
empregados nos anos de 1951 e 1952, a situação é 
como segue: 

1951 1952 

Quantidades m toneladas 176.465 187.046 

Peixes .. 134.024 104.108 

Crustáceos .. 31 13 

Moluscos .. 14 30 

Outros . 42.396 82.890 

Valores em contos .. 126.247 126.788 

p e j xeg . 89.052 78.535 

Crustáceos . 1^ 133 

Moluscos . 27 68 

Outros . 36,969 48.032 

Pescadores 15.276 J2.004 

í inúmero-.,,, 2.315 2.565 

11.037 18.763 
245 385 

3.668 5.449 
2.070 2.180 
7.369 13.314 


Embarcações ^ p rc p U ] g g 0 mecânica 
empregadas 

À vela ou a remos ...... 


tonelagem 


tonelagem, 


tonelagem.. 
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Nas indústrias extrativas, os produtos mais im¬ 
portantes que pesam, efectivamente, na economia da 
província, são os diamantes, manganês, cobre, mica e 
asfaltos. Especialmente, no que se refere ao manganês 
a actividade de prospecção e estudo de vastas'áreas 
de Angola e de exploração das minas já existentes con¬ 
tinua num ritmo ascendente e seguro. 

Para estas indústrias o Anuário Estatístico 
fornece os seguintes elementos, nos anos de 1951 e 
1952: 



mt 


Minas de lavra. 

47 

49 

Pessoal empregado em 31 de Dezembro. 

18,256 

19.898 

Técnico.. 

147 

169 

Administrativo . 

.89 

95 

Operário ... 

18.020 

19.634 

Número médio de operários por dia de tra- 

balho . 

16,784 

18.036 

Número de dias de trabalho. 

4.877.430 

5,410.800 

Ordenados c salários (contos) . 

34,519 

40.032 

Acidentes de trabalho... 

' 273 

243 

Mortos..... 

10 

11 

Feridos . 

263 

232 

Produção em toneladas 

Asfalto ..... 

17.763 

21,623 

Cobre . 

1.236 

7.444 

Diamantes (quilates) .... 

734.324 

743,302 

, Manganês ... 

46.192 

55.094 

Mica .... 

136 

229 

Ouro (quilogramas) ... 

2 

1 

Sal . 

49,228 

47.510 
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As principais matérias primas de Angola são o si¬ 
sal, já atrás mencionado, o algodão, madeiras em 
bruto, óleo de palma, amendoim, coconote, gergelim, 
rícino, tabaco em folhas, óleos combustíveis, clo¬ 
reto de sódio, cera e outras. Destas produções a 
maior parte acusou um aumento sensível, embora não 
lhe corresponda na exportação, a que quase totalmente 
se destinam, o mesmo avanço. 

Nos produtos alimentares os mais importantes são 
o milho, o feijão e o arroz. Em 1953 calcula-se que se 
tenham exportado 77.359.947 toneladas de milho, no 
valor de 124.358.253 escudos, e 18.684.973 toneladas 
de feijão seleccionado, no valor de 56.831.157 escudos. 

Alguns dos principais produtos exportados além 
daqueles dois, no ano de 3.953, com a indicação das 
quantidades em quilos e dos valores em escudos, são 


os seguintes: 



Quantidades 

Valores 

Produtos 

em quilos 

em escudos 

Couros ... 

1.282.749 

18.614.344 

Algodão em rama.. 

5.472.912 

82,037.036 

Sisal ..'. 

30.578.841 

178,239.744 

Madeira em bruto . 

55.510.019 

56.519.308 

Óleo de palma .. 

6.682.600 

33.304.279 

Amendoim . 

4.738.502 

24,762.721 

Coconote ... 

11,628.692 

45.209.329 

Rícino . 

4.065.768 

17.748.425 

Manganês . 

62.601.900 

56.445.040 

Diamantes (quilates) . 

724.195 

311,546.806 

Sal . 

14.388.143 

5.467.956 

Cera . 

1.360.941 

33.608.748 

Peixe Seco. 

16.088.887 

80.539.383 

Açúcar . 

23.527.413 

62.039.160 

Café . 

59.745.726 

1,635.958.917 

Farinha de peixe . 

46.902.253 

167.632.478 
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De todos estes produtos, verifica-se que, em tone¬ 
lagem exportada, os mais importantes foram o manga¬ 
nês, o café, as madeiras em bruto e a farinha de peixe, 
e que, em valores afectando a balança comercial da 
província, foram o café, os diamantes, o sisal e a fari¬ 
nha de peixe. 

Quando mais adiante nos ocuparmos do comércio 
de importação e exportação de Angola, utilizando os 
elementos para o ano de 1952 que são os mais recen¬ 
tes fornecidos pelo Anuário Estatístico , veremos como, 
na generalidade, todas as produções que acabamos de 
indicar acusam um aumento, em certos casos muito 
sensível, na exportação que, de certo modo deve re¬ 
presentar um correspondente aumento também na pro¬ 
dução. . 

Dos aproveitamentos hidro-eléctricos e hidro-agrí* 
colas em Angola, destacam-se o do Cunene na Matala 
para a produção da energia eléctrica que há de servir 
Sá da Bandeira e que há de irrigar as áreas a ocupar 
por colonos brancos nas zonas de Quiteve-Humbe e 
entre Capelongo e Sá da Bandeira; depois o do Dande 
nas Mabubas que deverá fornecer a energia'eléctrica 
a Luanda (deste está terminada a primeira fase, 
para a produção de 19 x 10° kwt por ano, sendo a 
segunda fase, já em execução, para o fornecimento de 
40x10° kwt por ano); o do Catumbela no Biópio, 
fornecerá a energia eléctrica necessária às cidades de 
Benguela, Lobito e Vila Catumbela, bem como ao porto 
do Lobito e à faixa entre aquelas cidades onde a acti- 
vidade agrícola e industrial muito virá a beneficiar (a 














produção total deste aproveitamento está calculada 
em 3o,4 x 10 kwt poir ano); também o aproveitamento 
do Lucala, Cuanza e Bengo, ainda em estudo, e que se 
destina a uma extensa região no centro da província 
(são, especialmente, as quedas do Duque de Bragança 
que produzirão a energia eléctrica para o povoamento 
e exploração agrícola dessa vasta área da nossa pro¬ 
víncia de Angola), Seguir-se-ão os aproveitamentos do 
Cubango e do Neve, na Palanca, de que já foram feitos 
os primeiros estudos. 

, ^ situagao actual quanto às indústrias eléctricas 
existentes em Angola, entrando em linha de conta com 
os anos de 1950,1951 e 1952, é a seguinte: 



1950 

1951 

1952 

. , numero. 

Lentrais existentes „ , 

....... m 

297 

336 

potência em 

Kwt, 18.399 

18.480 

23.195 

m, . inúmero. 

I-fiCMDÜA ... \ 

. 169 

269 

307 

(potência em 

Kwt. 15.093 

15.669 

20.369 

rí . , , ,, [número . 

Hidraulicaa . . , 

. 19 

28 

29 

1 potência em 

Kwt. 3,306 

2.811 

2.826 

Consumo de energia eléctrica 

em Km .. ... 

16.478.010 

26.340.758 

28.988.000 

Iluminação pública . 

696.445 

1.623.414 

998.120 

Iluminação particular .,,, 

4.451.713 

11.332.599 

9.195.880 

Força motriz . .. 

11.329.852 

13.384.745 

18.794,000 


A produção industrial angolana, em franco desen¬ 
volvimento e apresentando resultados prometedores no 
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futuro, com a melhoria das condições da sua activi- 
dade, vai sendo, cada vez mais, elemento de primacial 
importância na economia da província. 

As indústrias manuíactureiras, mantendo-se em 
piem actividade, acusam, na maior parte dos casos, um 
aumento de produção. A indústria de tecidos de algo¬ 
dão, relativamente recente, bem como as novas indús¬ 
trias de extracçâo e de tratamento de óleos, de cimen- 
tos, de amidos e de cervejas, todas elas continuam em 
marcha ascensional. 

Também nas indústrias extractivas a situação é 
idêntica, excepto no que se refere ao ouro que, pela 
modéstia da sua importância pouco ou nada influi na 
economia da província, 

Sobre o desenvolvimento industrial de Angola 
apresentamos o seguinte quadro para 1950, 1951 e 
1952, extraído do Anuário já citado. 



Unidades 

mo 

1%1 1952 

Indítslrías para alimentação 

Açúcar ... 

Toneladas 

52.576 

48.617 50,175 

Conservas de peixe . 

» 

1.665 

1.392 1.764 

Peixe seco ., . 

» 

22.740 

24.356 31.986 

Indústria do tabaco 

Cigarros e charutos. 

» 

37.1 

461 525 

Tabaco não especificado,., 

)) 

68 

74 68 

Indústrias têxteis do vestuá¬ 
rio e dê matérias têxteis 
ou análogas 

Algodão em rama . 

)) 

31 

39 

Sisal...... 


... 

23.197 • 24.486 

Tecidos de algodão.. 

Mil metros 

1.208 

1.678 1.773 


Indústria do papel c artes 
correlativas 

Cartão .. Toneladas 15 18 18 

Sacos. » 85 98 110 

Papel de embrulho . » 48 53 133 

Indústria química 

Álcool . Quilolitros 

Farinha de peixe . Toneladas 

Guano de peixe . 11 

Óleo de peixe. “ 

Indústrias diversas 
Calçado de borracha e 
lona . 1,000 pares 152 Hl tlO 

No ponto de vista comercial, também a nossa pro¬ 
víncia ultramarina de Angola faculta um panorama 
de notável desenvolvimento. Seja mo campo do comér¬ 
cio geral, seja no do .especial, o aumento verificado nos 
amos de 1947 a 1951 é considerável, quer na importa¬ 
ção que constitui índice dum maior poder de compra, 
quer na exportação que traduz um desenvolvimento da 
produção em quantidade e em qualidade. Para 1952, 
já no capítulo da exportação se verificou um pequeno 
decréscimo em valor, o que, no entanto, de modo algum 
significa uma redução da capacidade produtora da 
província. Esse decréscimo encontra a sua origem em 
factores de ordem natural ou externa, tais como, más 
condições climáticas relativas a alguns dos produtos 
mais importantes de Angola, como sejam o milho, o 


1.158 474 817 

14.667 19.750 28.488 

1.033 943 .669 

2.574 3.288 2.456 
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feijão e a mandioca, e à constante diminuição das 
cotações verificada desde Março de 1951 e devida, 
como se julga, à fixação pelos Estados Unidos de pre¬ 
ços máximos e ao estabelecimento periódico de planos 
de distribuição de certas matérias-primas. 

Sobre o que é de esperar num. futuro próximo, para 
o seguimento da curva ascensional representativa do 
progresso do comércio da província e, portanto, da sua 
vida económica, basta revermos o que está estabelecido 
no Plano de Fomento Nacional, relativamente ao nosso 
Ultramar e, em. especial, a Angola. 

As bases do Plano de Fomento Nacionais que 
abrange os anos de 1953 a 1958, constam da Lei 
N.° 2.058, de 29 de Dezembro de 1952. Ao Ultramar 
respeitam as bases VII a X, que estabelecem os princí¬ 
pios a que deve obedecer a sua, execução, tais como a 
sua divisão em fases, a cobertura das despesas, a fixa¬ 
ção de regimes jurídicos especiais adequados ao con¬ 
dicionalismo de cada caso e a constituição dum banco 
de fomento a incorporar os departamentos congéneres 
de bancos emissores que operem nas províncias ultra¬ 
marinas. 

Á parte do Plano de Fomento relativa -a Angola, 
cuja primeira fase já se encontra em execução, prevê: 
a) o aproveitamento de recursos e povoamento com o 
fomento agrícola, florestal e pecuário, preparação de 
terras, rega e povoamento no valor de 940.000 contos, 
a energia eléctrica, no valor de 422.000 contos, e o 
fomento mineiro, no valor de 32.000 contos; b) as 
comunicações e transportes com caminhos de ferro, no 








valor de 1.204.000 contos, portos e transportes maríti¬ 
mos e flüviais, no valor de 246.000 contos, e aeropor¬ 
tos, no valor de 32.000 contos; c) a constituição do 
Banco de Fomento do Ultramar, no valor de 20.000 
contos. 

No aproveitamento de recursos e povoamento a 
que já nos referimos atrás, estão previstos 409.000 
contos para â rega e enxugo do vale do Cunene, 
461.000 contos destinados à preparação de terrenos 
no vale de Cunene, instalação e transporte de colonos 
e assistência técnica e financeira, 10.000 contos para 
os estudos de rega do vale do Cuamza, 107,000 contos 
para o 'aproveitamento hidro-eléctrico das Mabubas, 
no Dande, 136.000 contos para o aproveitamento hidro- 
eléctrico do Biópio no Catumbela, 179.000 contos para 
o aproveitamento hidroeléctrico da Matala, no Cunene, 
e 32.000 contos para a prospecçao geológico-mineira. 

'Nas comunicações e transportes estão previstos 
200.000 contos para o caminho de ferro do Congo, 
204.000 contos para a continuação do caminho de 
ferro 'de Luanda até ao Lui e seu apetrechamento, 
800.000 contos para a continuação do caminho de 
ferro de Moçâmedes para leste até Vila Serpa Pinto, 
incluindo a ponte sobre o Cunene, 20.000 contos para 
o apetrechamento do porto de Luanda. 126.000 contos 
para o prolongamento do cais sul numa extensão de 
264 metros já em execução, equipamento e silo do 
porto do Lobito, 90.000 contos para o porto de Moçâ¬ 
medes cujos cais terão 350, 300 e 400 metros de com¬ 
prido, o último também em execução, 10.000 contos 
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para transportes fluviais no Cunene, 12.000 contos 
para o aeroporto de Luanda e 20.000 contos para 
outros aeroportos. 

O total destas verbas de aproveitamento de recur¬ 
sos e povoamento e de comunicações e transportes, 
acrescido de 20.000 contos de participações no capital 
no Banco de Fomento do Ultramar, é de 2.896.000 
contos. 

A cobertura dos encargos do Plano de Fomento 
Nacional na parte de Angola deverá ser feita à custa 
da receita da própria província em 1.778.000 contos 
e por empréstimos no montante de 1.118.00 contos. 

Com a execução deste plano e com o prossegui* 
mento das várias realizações em curso, de forma pro¬ 
gressiva, como nos últimos anos se tem verificado, tudo 
indica que a situação económica de Angola será cada 
vez mais próspera e que o comércio, componente fun¬ 
damental do quadro económico, tende a desenvolver-se 
sempre, evidentemente sob a reserva da possível in¬ 
fluência de factores de ordem externa impossíveis de 
evitar* a maior parte das vezes. 

São, sem dúvida, os centros urbanos os pontos onde, 
pelo movimento diário verificado nesses aglomerados 
populacionais, mais se mostra o desenvolvimento eco¬ 
nómico de Angola. 

0 crescimento dalgumas cidades, em construções 
fabris e residenciais e em população de colonos e indí¬ 
genas, a que, nas últimas décadas, se tem assistido é, 
deveras, notável, 

Luanda é já uma cidade importante e um porto 
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de grande movimento por onde se escôa uma grande 
parte dos produtos exportados e por onde entram mui¬ 
tas das mercadorias que a província importa. É tam¬ 
bém um dos pontos extremos da linha de caminho 
de ferro que segue até Malange. A sua situação 
como capital da província, o facto de ela ser a 
sede do Governo Geral, o desenvolvimento de indús¬ 
trias antigas e a criação de indústrias novas e toda uma 
série de outros factores, fazem de Luanda um dos cen¬ 
tros comerciais mais importantes de Angola. Segundo 
os censos de 1940 e 1950 a população de Luanda au¬ 
mentou de 19.701 para 40.903 em civilizados e de 
41.327 para 100.819 em não civilizados ou seja de 
61,028 para-141.722 habitantes, número este que, em 
1951., ao que parece, tinha também aumentado para 
149.791, atingindo hoje a casa dos 160.000 habitantes. 

Benguela é outra cidade angolana em franco de¬ 
senvolvimento e com as melhores perspectivas no fu¬ 
turo. 

Lobito é também uma das cidades e portos mais 
importantes da província. A exportação de carnes ver¬ 
des, sisal, açúcar, milho e muitos outros produtos 
faz-se, em grande parte, pelo seu porto assim como, 
nele são descarregadas muitas mercadorias para o con¬ 
sumo da província. 

Malange, Moçâmedes, Nova Lisboa, Novo Redon¬ 
do, Sá da Bandeira e Silva Porto são outros tantos 
centros urbanos dos que, com as obras de fomento em 
curso, com as realizações previstas no Plano de Fo¬ 
mento Nacional e com o desenvolvimento que se nota 
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em quase, todos os sectores da, vida económica de An¬ 
gola mercê do esforço colonizador que continua e duma 
administração firme, vigilante e prudente dentro, de 
alguns anos poderão vir a ser grandes cidades afri¬ 
canas. 

O comércio geral de Angola nos anos de 1946 a 
1952 expresso em contos está resumido no quadro 
seguinte: 

1916 1917 1918 1919 1950 1951 1952 

Importação.v . 847.776 996.397 1.253.538 1,371.241 1.703.060 2-228.198 2.704.914 

Exportação.. 1.001.212 1.009.129 1,121,938 1,825.054 2.200,593 3.215.698 2.788.595 
Total .... 1.851.988 8.005.536 3,870.476 8:166.308 11.908,658 5.448.896 5.493.506 

No Comércio Especial, também para os anos de 
1946 a 1952, é de interesse reproduzir os números se¬ 
guintes: 

1916 1947 1948 1949 1950 1951 1952 

Importação.. 799.581 962.074 1.215.614 1.337.024 1.665.501 2.179.296 2.627.135 

Exportação., 962,251 981,012 1,488.777 1.793.012 2,169,018 3.189.277 2.751.770 

Total .... 1,761.883 1,848,086 2.704,891 8,180.086 8,884,519 0.868,978 5,378.900 

Déates números se verifica pois, que, seja no comér¬ 
cio geral seja no comércio especial, o movimento é 
sempre crescente com relevo para os anos de 1948 a 
1951, e que só em 1952 se nota um decréscimo nas ex¬ 
portações, por motivos de ordem externa atrás referi¬ 
dos, sem contudo a balança comercial ter deixado de 
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apresentar um saldo positivo embora este não seja tão 
acentuado como nos anos anteriores. 

Ainda no capítulo do comércio especial tem mani¬ 
festo interesse saber-se donde Angola importou e para 
onde exportou. Dada a natureza modesta do nosso tra¬ 
balho não vamos entrar em minúcias analisando a si¬ 
tuação país por país. Utilizaremos somente quatro 
rubricas — Portugal metropolitano, Portugal ultrama¬ 
rino, Estrangeiro e diversos — subdividindo a terceira 
em mais quatro rubricas — Hemisfério ocidental, Paí¬ 
ses não participantes da zona do esterlino, Metrópoles 
de países participantes e Colónias de países partici¬ 
pantes. 
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Deste quadro podem tirar-se várias conclusões. 
Assim, «verifica-se que as importações da Metrópole 
aumentaram sempre e que as exportações para a Metró¬ 
pole, embora tenham aumentado de 1950 a 1952, so¬ 
freram em 1951 uma diminuição de pouco mais de 
cem mil contos. 

As importações' e exportações de e para Portugal 
ultramarino acusam um aumento considerável de 1950 
para 1951, para em 1952 diminuírem um pouco. 

Quanto ao comércio com o estrangeiro, as importa¬ 
ções vão sempre aumentando no decurso dos três anos 
mas as exportações, que de 1950 para 1951 deram um 
salto apreciável, em 1952 diminuem um tanto embora 
mantendo-se superiores às de 1950. 

Também é curioso notar que Angola importou da 
Metrópole e do estrangeiro, durante os três anos em 
análise, valores que se aproximam, e exportou consi¬ 
deravelmente mais .para o estrangeiro do que para a 
Metrópole. 

Verifica-se também que, no que respeita ao comér¬ 
cio com os países participantes da área do esterlino, 
as exportações de Angola foram .consideravelmente.su¬ 
periores às importações. Foi este facto que determinou 
a-posição de Portugal exageradamente credora dentro 
da União Europeia de Pagamentos. Uma administra¬ 
ção atenta, porém, em pouco tempo, pôs cobro a tal 
estado de coisas mediante a intensificação do condi¬ 
cionamento do comércio externo. 

De interesse também, no capítulo da economia de 
Angola, são os preços médios a retalho de alguns pro- 
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dutos alimentares. Deles se pode inferir o custo de 
vida nessa província de Portugal ultramarino-. Os ele¬ 
mentos seguintes, com referência à cidade de Luanda, 
indicam-nos os preços de consumo de alguns produtos 
alimentares em escudos e centavos: 



Açúcar 

branco 

Aguardente 

Amendoim 

Arroz 

dei.* 

Arroz 
de 2,- 


lc 

1 

k 

k 

k 

1951 . 

3.00 

58,75 

7,00 

5,00 

4.50 

1952 . 

3,00 

60,00 

6.37 

5,00 

450 


Azeite 

Bacalhau 

Bananas 

Banha 
de porco 

Batatas 


1 

k 

dúzia 

k 

k 

1951 . 

26.51) 

27,00 

2.04 

20.25 

3,14 

1952 . 

27,67 

28,25 

'2,42 

22.75 

2,71 


Cacau 

Café 

Carne de 
carneiro 

Carne de 
porco 

Carne de 
vaca 


lt 

k 

k 

k 

k 

1951 . 

98.33 

39,16 

12.25 

25,00 

10.00 

1952 . 

90.00 

40.00 

16.75 

20,00 

10.25 


Cebolas 

Cerveja 

Chá 

Chouriço 

Farinha 
de rnllho 


k 

garrafa 

k 

k 

k 

1951 . 

6,20 

16,00 

80.00 

30.00 

2.81 

1952 . 

7,17 

13,00 

79.58 

,30.00 

2.76 


Farinha 
de trigo 

Feijão frade 

Feijão 

encarnado 

Feijão 

verde 

Galinhas 
e frangos 


k 

1 

il 

k 

cabeças 

1951 . 

5.25 

12,25 

4.00 

9.16 

20,00 

1952 . 

5.17 

10.83 

4.00 

11,67 

20.00 


Grão de bico 

Laranjas 

Leite 

Manteiga 

Massas 

alimentícias 


1 


1 

k 

k 

1951 .... 

4H9 

10,25 


72,33 




Massa de tomate 
k 

Milho 

1 

Ovos 

duzla 

Páo 

fc 

Papaias 

dúzia 

1951 ... 

15.83 

1.62 

18.00 

480 

2.91 

1952 ... 

18.17 

1.68 

18.00 

4,80 

3.17 


Patos 

cabeça 

Peixe fresco 
k 

Pimenta 

k 

Presunto 

k 

Queijo 

k 

1951 ... 

18.00 

6.00 

139.16 

45,00 

56.25 

1952 ... 

18.83 

6.00 

188.33 

59.21 

55.83 



Sal 

1 

Sardinhas 
em lata 

Toucinho 

lt 

Vinho 

1 

1951 ... 


69 

7.62 

24.66. 

7.00 

1952 ... 


76 

7,21 

25.00 

7.04 


No que se refere aos preços médios a retalho (tam¬ 
bém em escudos e centavos) de alguns produtos empre¬ 
gados no aquecimento, iluminação e higiene domés¬ 
tica, a -situação era nos anos de 1951/52 como segue: 



Agua 

Cnrboretc 

i Carvão 

Carvão 

Electric!- 



vegetal 

de pedra 

dadc 

1951 . 

3.00 

7.83 

90 

- 

3.20 

1952 . 

3,00 

7.92 

90 

— 

3.20 


Gasolina 

Lenha 

Po lassa 

Petróleo 

Sabão 

1951 . 

416 

16 

7,25 

4.19 

3.70 

1952 .. 

422 

19 

7.75 

431 

3.58 


Para concluir estas -breves considerações acerca 
da economia de Angola resta-nos fazer uma referência 
à situação relativa aos transportes e comunicações. 

A vastidão territorial desta província ultramarina 
tornou difícil e demorado o estabelecimento duma 
rede de comunicações e transportes de malhas aper- 





























Por outro lado, tal estabelecimento é função do 
grau de desenvolvimento das actividades produtivas e 
consumidoras e do movimento comercial externo e 
interno. 

Analisado o problema deste modo, forçoso é con¬ 
cluir que os transportes e comunicações existentes em 
Angola, sendo já notáveis para o actual grau de desen¬ 
volvimento económico da província, ainda requerem 
enormes esforços para satisfazerem as legítimas aspi¬ 
rações da província e estão muito aquém do que será 
necessário quando, num futuro próximo, se pretender 
efectiivar a recolha dos benefícios das obras de fo¬ 
mento em curso e das que, para Angola, estão previstas 
no Plano de Fomento Nacional Para os mais exigen¬ 
tes, talvez seja até legítima a afirmação de que o sis¬ 
tema de transportes e comunicações boje existente em 
Angola já não é suficiente para acompanhar o estado 
de desenvolvimento na produção, consumo e comércio, 
alcançado por esta nossa província do ultramar. 

Graças, porém, aos cuidados que a economia ango¬ 
lana quase sempre tem merecido aos governos nacio¬ 
nais e, sobretudo, graças a uma política de grandes rea¬ 
lizações de interesse geral que vem sendo seguida 
pelo Governo Português há perto de 30 anos, este pro¬ 
blema, como muitos outros, tem sido objecto de aten¬ 
ção e estudo das entidades responsáveis. Tanto as obras 
realizadas nesta matéria, durante as três últimas dé¬ 
cadas e anteriormente, como as que estão sendo exe¬ 
cutadas e bem assim as que constituem o objecto duma 
das maiores verbas inscritas na parte do Plano de 












Fomento atribuída a Angola, demonstram à evidência 
como é exacto o que acabamos de dizer. 

Um dos aspectos da situação em Angola nos anos 
de 1951 e 1952, quanto a transportes marítimos, pode 
ver-se dos quadros seguintes: 

EMBARCAÇÕES RWTAMS E 'MARÍTIMOS INSCRITOS 


Marítimos inscritos ... 



1951 

1952 

/ V mero . 

2,955 

3.083 

bruta . 

... 41.358 

39.017 

/ Número. 

350 

473 

'1 Tonelagem bruta .. 

.. 25.463 

23.639 

i/Número . 

2.605 

2.610 

[Tonelagem bruto .. 

15.895 

15.358 

( Total . 

... 22.563 

24,659 

jbrancos . 

1,237 

1,433 

| negros. 

... 20.942 

22.833 

outros . 

384 

393 


EMBARCAÇÕES ENTRADAS E SISTEMAS DE PROPULSÃO 

1951 1952 


Embarcações entra-(Número. 

das ...[Arqueação ... 


Arqueação ... í bruta ....... 

Ilíquida . 


Do propulsão me-/Número.._. 

câníca .(Arqueação ... fbrúta .. 

(líquida . 

À vela ../Número. 

[Arqueação .../bruta . 

[líquida . 


523 57 4 

2,931199 3,181,255 
1,649.374 1.858,602 

514 571 

2.933.986 3.181,064 
1.649.196 1.858.427 

9 J 
213 191 

178 175 


NÚMERO DE EMBARCAÇÕES ENTRADAS EM VÁRIOS PORTOS 

Benguela Cabindn Loblto Luanda Moçâmedes 


1951 . 158 83 674 606 840 

1952 . 110 82 670 685 827 

Novo Porto Porto St, 0 Ant. Outros 
líedondo Alexandre Ambulm Zaire portos 

1951 . 74 239 97 123 694 

1952 .. ' 62 201 118 115 696 


CARGA DESCARREGADA E CARREGADA EM TONELADAS 

1951 1952 

Carga carregada . 826.572 820.187 

Carga descarregada .. 611.027 757.646 

TRANSPORTES FLUVIAIS 

Empresas... 

Embareaçoe. | ar q Uea çg 0 . 

Tripulantes .. 

Carga transporloda em toneladas*., 

A situação presente que transparece dos quadros 
reproduzidos deve, após a execução do Plano de Fo¬ 
mento Nacional, apresentar números muito mais satis¬ 
fatórios. Efectivamente, para Angola, estão previstas 
no Plano as verbas de 20.000 contos para eais, equipa- 
mento e silo do porto do Lobito, 90.000 contos para o 
porto de Moçâmedes e 10.000 contos para transportes 
fluviais no Cunene. 

A acrescentar a estas verbas estão as que na Metró¬ 
pole se destinam a continuar a obra de ressurgi¬ 
mento da nossa Marinha Mercante com novas unida¬ 
des que intensificarão e melhorarão o transporte de 


1951 1952 

7 5 

39 59 

x 728 

213 X 

18.427 12.481 






















passageiros e mercadorias entre os portos de Angola e 
os da Metrópole e outros. 

No que respeita à navegação aérea que, em todo o 
mundo, está em franco desenvolvimento e que já se 
emprega no transporte de certas mercadorias, além de 
passageiros e correio como é corrente, Angola ocupa 
entre as nossas províncias ultramarinas um dos luga¬ 
res mais importantes, embora esteja ainda no início 
sob tal aspecto. 

Também o Pla.no de Fomento prevê para Angola 
a realização de algumas, obras nesta matéria, desi¬ 
gnadamente, obras no aeroporto de Luanda para o que 
se destina uma verba de 12.000 contos, e bem assim 
outros aeródromos a custear com 20.000 contos. 

Em 1951 e 1952 os elementos gerais de tráfego 
das linhas aéreas nacionais, em. Angola constam do 
quadro seguinte: 
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Os transportes terrestres, quer ferroviários quer 
rodoviários, têm <em Angola, em vista da sua grande 
extensão territorial, importância evidente. Servindo 
para a ligação dos vários centros urbanos uns com os 
outros, bem como com os portos e as regiões agrícolas 
e industriais mais distantes, eles são ainda o meio mais 
empregado para o transporte de mercadorias na pro¬ 
víncia quer no comércio interno quer na importação e 
exportação. 

0 Plano de Fomento inscreve, por isso, também 
verbas de centenas de mil contos para a realização de 
obras de melhoramento dos caminhos de ferro tais 
como, 200.000 contos para o caminho de ferro 
do Congo, 204.000 contos para a continuação do 
caminho de Ferro de Luanda até ao Lui e seu ape¬ 
trechamento e 800.000 contos para a continuação do 
caminho de ferro de Moçâmedes para leste até Vila 
Serpa Pinto incluindo a ponte sobre o Cunene. 

A seguir indicam-se alguns elementos estatísticos 
referentes aos anos de 1951 e 1952 nos transportes 
terrestres ferroviários e rodoviários: 
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,:CORRESPONDÊN!eSLA : aBG&&JDA, E; mWm'X\rtK, 

Recebida de . ^pérfida 

1951 1952 1951 1952 

Total . 8.014.718 9.050.881 5.944.665,6.330.631 

: Metrópole 2616.619 3.090,926 1.483.630 1.643.344 

Província . 4 033.386 4.156.867 4.038,306 4,156,867 

Outras províncias ■; 

ultramarinas .., 105 819 .143.306 98.467 • 123,825 

Estrangeiro . 1.253.894 1,654.782 321.182 406.595 


ENCOMENDAS POSTAÍS RiEiGEBIDAS £ EXPEDIDAS 



Recebidas de 

Expedidas pera 


1951 ' 

1952 

1951 

1952 

Total .. 

. 138.301 

124.873 ' 

' 48.026 

29.197 

Metrópole . 

99,733 

93.565 

15.111' 

6.724 

Ultramar .. 

200. 

141 

j 438 ‘ 

260 

Estrangeiro .. 

' .6.684' 

9.415 

: 793 

' 461 

Movimento interno ,, 

31.684 

21.752 

31,684 

21.752 


TELÉGRAFOS E TELEFONES 


Telégrafos' 


Extensão em 


quilómetros |í os f açados . 8.70 

[dos fios condutores: B0 - 


[radio telegráficas 


8.704 8,704 

8.958 8.958 

146 146 

28 29 


Telefones , 

Extensão em quilómetros /f 0s í . CrasaC j Os 

[dosfios condutores 

Estações .......... 

ípúblicos .... 

Postosjde serviço.... 

• [particulares 

Chamadas^ efectuadas ... 


664 ' ' 664 

2.571 2,571 

• ' 7 : ' 7 

135 135 

135 135 

1 2.046 2.183 

2,945.595 4,442,443 


.?!; Resta-nos, para terminar este capítulo, fazer al¬ 
gumas referências à situação financeira de Angola. 
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Não é já necessário falar-se do passado, ainda 
pouco remoto, para que demos o justo valor à 
obra financeira realizada nos últimos 25 anos nessa 
província ultramarina como em todas as terras de Por¬ 
tugal metropolitano ou de além-mar. A simples enume¬ 
ração dos factos actuais em que se traduz a situação 
financeira de Angola, saneada e equilibrada, revela a 
melhoria conseguida em relação a um passado em que 
os factos denotavam, frequentemente, uma situação 
inversa. 

A balança comercial de Angola apresenta, com 
uma notável regularidade, saldos positivos suficien¬ 
tes para darem margem a um ou outro decréscimo, 
mais ou menos, episódico de exportações, conforme 
se verificou em 1952 com relação a 1951; efectiva- 
mente, apesar desse decréscimo, devido a circunstân¬ 
cias de ordem externa, o saldo da balança comercial da 
província continuou sendo positivo embora menos volu¬ 
moso que em 1951. 

Por outro lado o firme superavit orçamental e de 
contas inspira confiança na administração e no futuro 
sem necessidade de onerar demasiado o contri¬ 
buinte; numa análise comparativa do que se passa nou¬ 
tros países verifica-se que os encargos dos contri¬ 
buintes de Angola, como de qualquer outra parcela do 
território nacional estão abaixo da média co¬ 
mum. 0 recurso ao crédito é, normalmente, possível 
pois a Dívida Pública já não pode considerar-se ele¬ 
vada para a capacidade económica da província. 
A moeda mantem-se em circulação desempenhando a 
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sua função normal sem necessidade de procurar outros 
ambientes mais propícios. 

Hoje. com um volume de circulação que tem um 
carácter não inflatório mas de fornecer os necessários 
meios de troca, qualquer decréscimo de exportações 
não lança o pânico como antigamente nem requer que 
se tornem providências para limitar as importações na 
província visto o poder de compra não ser em vista 
disso, normalmente, afectado. As transferências de 
moeda implicando a saída de numerário de Angola, 
conservam-se dentro das disponibilidades em cambiais, 
sendo largamente compensadas por investimentos do 
exterior sob a confiança que inspira uma situação eco¬ 
nómica progressiva. 

Neste condicionalismo criado pela Administração 
Pública, num sábio aproveitamento de factores bené¬ 
ficos quer naturais quer políticos e numa salutar ex¬ 
tirpação de inutilidades, negligências e elementos de 
desordem ou parasitários sempre muito dispendiosos, 
desenvolve-se hoje uma administração financeira sã e 
ordenada onde o progressivo aumento do superavit nas 
contas públicas se mostra bem no quadro seguinte: 



Contos 

Contos 

m . 

... 21.056 1946 . 

.... 135.705 

1941 . 

34417 1947 . 

... 137.002 

1942 . 

... 42.814 1948 . 

.... 108,945 

m . 

... 58,365 1949 .. 

.... 146,136 

1944 .... 

... 75.351 1950 . 

... 198,767 

1945 . 

... 102,561 1951 . 

... 365,949 
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Deste quadro se vê que desde 1940 até 1951 a 
soma dos supemits atingiu a cifra de 1.507.068 con¬ 
tos, unicamente se interrompendo a curva ascencional 
de 1948 para 1949 mas atingindo-se em 1950 um su¬ 
peravit acima do de 1948 em perto de 10.000 contos. 

Para completar o panorama das contas públicas de 
Angola terminamos este capítulo com os quadros se¬ 
guintes também extraídos rio Anuário já citado que, 
relativamente a esta província, não vai além do ano 
de 1951. 


DESPESAS 'BPBQÍPUÀDiAS NOS ANOS'DE 1947 A 1951 (m contos) 



1947 

1948 

1949 

1950 

1951 

Totak gerais . 

671M9 

725411! 

955.791 

942.975 

1.078,862 

Despesa ordinária .... 

505,779 

31.916 

579.162 

641.232 

728314 

841.483 

1 . « Dívida da província 

2. ° Governo da pro¬ 

víncia a represen- 

16,575 

38.777 

20.656 

28,115 

tação nacional 

3.° Aposentações, ju- 
1) ilações, pensões e 

1.082 

1.743 

1,822 

1.911 

2.078 

reformas . 

4 o Administração Ge- 

14.605 

15,735 

16,664 

17.742 

38372 

ral c Fiscalização 
5>° Serviços de Fazen- 

78.542 

90.302 

98.424 

107,855 

. 116.800 

da . 

28,279 

30,930 • 

34,901 

35,115 

36,308 

6,451 

6. ° Serviços de Justiça 

7, ° Serviços de Fo- 

5.239 

6,064 

6307 

6,647 

mento ... 

142,815 

188,934 

211.096 

257,329 

292.428 

8, ° Serviços Militares 

9. ° Serviços de Ma- 

26,990 

28.163 

34.439 

58.099 

58.785 

rinlia .,,,,, 

6.498 

12,539 

13.824 

13,151 

14.479 

10.°Encargos gerais,,, 

158.170 

180,088 

198.136 

201,094 

236,122 

11.° Exercícios findo» 

11.013' 

8.069 

6.8-42 

8,715 

31.545 

Despesa extraordinária 

166.190 

146,256 

314.559 

214,659 

237.379 

















RECEITAS COBRADAS NOS ANOS DE 1947 A 1951 (era contos) 



1947 

1918 

1949 

1950 

1951 

Totais gerais . 

638.467 

827.118 

789.005 

1.002.045 

U84.792 

Receita Ordinária ... 

SM,906 

684.652 

740.658 

858.980 

1.117.307 i 

l.° Impostos Directos T 

Gerais . 

106.528 

111.927 

115.675 

194213 

235.935 f 

2.° Impostos Indirec- 

tos. 

197.740 

227,184 

290.917 

343,593 

489,623 

3.° Indústrias em Re- 

gime Tributário 
Especial . 

13,681 

16.187 

18,681 

20.731 

j 

22.722 f 

4.° Taxas, Rendimen 
tos diversos. 

35.719 

45.641 

24127 

21,917 

34,785 

A 

5.° Domínio Priva¬ 
do. Empresas e 





Industrias do Es- 

tado. Participa¬ 
ção de lucros, eto. 

34806 

89.463 

84,489 

55.098 

79.605 

6.° Rendimento de 
Capitais, Acções 
e Obrigações de 
Bancos e Com¬ 
panhias . 

2.503 

3.501 

5,069 

4823 

4561 

7.° Reembolsos e Re¬ 
posições .. 

8.719 

10,207 

9,173 

9.643 

13.660 

8.° Consignação do 

. receitas. 

185.128 

180.542 

192.527 

208.962 

236.396 

Receita Extraordiná- 

ria.. 

53.561 

142.466 

48.347 

143,065 

67.485 


SITUAÇÃO DA DÍVIDA PÚBLICA EM ANGOLA EM 

31 DE DEZEMBRO A em contos) í 

1947 1948 1949 1950 1951 1952 

Total . 1.089.156 1.071.044 1.112.889 1.204.688 1.197.986 1.185.323 í 

Dívida à Me- ' f 

trópole... 846.229 846,229 846.229 846.229 843.229 842.229 I 

Outras dívi- ; j 

das . 240.927 224,815 266.660 358,459 354757 343 094 i 

. . . . ’ - ''-í 

f 
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CONCLUSÃO 

Nao temos a pretensão de haver dado mais do que 
uma simples impressão geral sobre aspectos prima¬ 
ciais e o desenvolvimento actual da província de An¬ 
gola. Maior pormenorização só caberia dentro dos 
limites amplos e profundos dum verdadeiro tratado. 

Angola não é grande apenas pela extensão e super¬ 
fície. É-o também pela larguesa e variedade de aspec¬ 
tos e perspectivas. Cremos, porém, haver apresentado 
sumèríamente alguns dos principais tópicos que podem 
dar a ideia da grandiosidade e do panorama geral da 
terra e da vida angolanas. 

Não queremos, porém, concluir sem algumas bre¬ 
ves considerações tendentes a vincar certos pontos que 
nos parecem de interesse. 

Em primeiro lugar esquivamo-nos ao estabeleci¬ 
mento de paralelos simplistas, aliás muito divulgados, 
como os de comparação de áreas e populações factos 
análogos era outros territórios metropolitanos ou 
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ultramarinos. É que lais comparações aparecem con¬ 
traditórias, necessitando de explicações adequadas. 
0 território de Angola corresponde a muitas vezes a 
área da Metrópole e, no entanto, nem na sua popula¬ 
ção nem no volume das suas receitas e despesas nem 
, nalguns aspectos da sua economia e exploração, ultra- 
passa ou atinge, mesmo, sequer os números metropo- 
I litanos. Isto não representa apenas, que as possibili- 

I dades angolanas estão, ainda, longe de atingir o nível 

de actividades várias da velha Metrópole como país 
i: novo que Angola é. Nalguns casos, constituir também 

o resultado- de limitações naturais que a posição geo- 
f. gráfica, os recursos da terra, etc., impõem. 

No entanto, não podemos nós Portugueses esque¬ 
cer um momento que Angola está incluída, segundo, 
Anton Zischka, no seu livro Países do Futuro, entre as 
regiões do nosso planeta com maior futuro económico. 

Outro ponto importante é o da unidade de propó¬ 
sitos, de intentos e aspirações que marcam uma solida¬ 
riedade indestrutível entre o vasto território da África 
Ocidental e a velha Casa Lusitana, 

As portas de Angola não estão fechadas a inte¬ 
resses e colaborações leais de estrangeiros mas a pro¬ 
víncia é, estruturalmente, cem por cento, Portuguesa. 

■ A política seguida pelos governantes portugueses, 

s ; as qualidades de acção e de índole da centena de 

L milhar de colonos de origem metropolitana, espírito 

.b de cooperação dedicada da população indígena, a 

t acção missionária, a fé progressiva, a vontade de todos 

.f' ■' * V B9 






garantem a perenidade e a prosperidade de Angola 
Portuguesa. 

Aludimos com desenvolvimento especial à execução 
do Plano de Fomento e de numerosas obras públicas 
em curso ou recentemente concluídas no vasto terri¬ 
tório angolano. Poderíamos mencionar muitas mais, 
mas por maior relevo que mereça a iniciativa oficial 
na matéria, por maior que seja, como é, o,papel do 
Estado no desenvolvimento e progresso de Angola, 
seria injusto esquecer o labor de entidades privadas 
desde modestos colonos que lá estabeleceram os seus 
casais de lavoura e os seus lares familiares, até às 
grandes empresas e aos organismos de coordenação 
económica, que aos aspectos prestimosos de exploração 
agrícola, industriai e comercial adicionam tareias de 
interesse superior no que respeita ao revigoramento e 
saúde das populações, à acção cultural, a tarefas de 
colonização branca e indígena, mesmo a uma alta po¬ 
lítica do espírito. 

Não acabaríamos se mencionássemos, mesmo 
sumàriamente, todas as iniciativas de tal género. Mas, 
pelo seu vulto e interesse particular e sem menosprezo 
do mais, destacaremos a tenaz e esclarecedora expe¬ 
riência de colonização da Companhia do Caminho de 
Ferro de Benguela ao longo desta via de trânsito e à 
acção cultural da Companhia dos Diamantes de Angola 
que tem custeado missões científicas, de estudo, na 
Lunda e fundou um museu no Dundo. 

Tem-se consagrado um justo interesse a questão da 
colonização branca e é inegável que Portugal conse- 
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gum era Angola uma realização de conjunto, no ponto 
de vista do povoamento branco, que em nenhum outro 
território inter-tropical africano se conseguiu até 


Para honra do Nome Português não se descurou a 
situação do indígena e, dia a dia, surgem novos 
empreendimentos altamente dignificadores no sentido 
da melhoria da condição dos naturais e da sua justa 
e humana integração na vida social civilizada. A nossa 
política indígena é exemplo para o Mundo e glória 
para Portugal. A recente instituição de colonatos indí¬ 
genas corresponde aos melhores e mais sãos objectívos 
dessa política. 

Dentro de poucos dias será Angola visitada pelo 
Chefe do Estado. Em menos de dois decénios o mais 
Alto Magistrado português, num gesto que não 
tem precedente nos séculos anteriores, distingue 
Angola com a sua presença, afirmando com esta a 
solidariedade afectuosa e inabalável que une todas as 
parcelas da Nação Portuguesa e o justo apreço pelo 
valor da acção desenvolvida. 
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